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NOÇÕES DE

DIREITO PENAL

ORDENAMENTO JURÍDICO PENAL
A ordem jurídica do direito penal advém das fontes de produção ou do conhecimento.  O Código Penal, Decreto-lei 2.848, de 1940, alterado pela lei 7.209, de 11.7.84, e o principal ordenamento penal, e junto a ele, estão as principais leis penais do Pais.

Fontes do Direito Penal - A fonte que produz o direito e o Estado, a fonte material.

A lei é a única fonte formal imediata do direito penal, pois não ha crime e nem pena sem previa lei.

Há, também, as fontes mediatas que são:

a)
O costume - regra de conduta de pratica geral, constante e uniforme;

b)
A eqüidade - que é a correspondência jurídica e ética perfeita da norma as circunstancias do caso concreto a que e aplicada.  Exemplo e o perdão judicial, em que o juiz, mesmo provada a culpa, pode deixar de aplicar a pena.

c)
Os princípios gerais do direito.  Ocorre sua aplicação nas hipóteses onde a conduta de determinada pessoa, embora típica, não pode, em razão da consciência ética e as regras do bem comum, ser passível de punição.  Tais principias são os da igualdade, legalidade, etc.

d)
A analogia - Não pode ser aplicada para prejudicar, só em beneficio do acusado (in bonam partem).

Ainda temos a doutrina, a jurisprudência e os tratados e convenções, que muito interessam e ajudam na interpretação e aplicação do direito.

CONSTITUIÇÃO E DIREITO PENAL
O direito penal, como todos os ramos do direito, tem sua base na Constituição - Federal, de onde provém suas linhas mestras.  A Carta Magna, no Art. 22, I, da competência exclusiva a União para legislar sobre direito penal, e ao mesmo tempo, no artigo 52, assegura diversos direitos ao indivíduo, relativos a aplicação do direito penal, como os relativos a prisão, a pena, a inviolabilidade do domicílio, tortura e tratamento desumano, instituição do Júri, legalidade das penas e delitos, punição da discriminação de direitos, crimes afiançáveis, etc ...

PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS DO DIREITO PENAL
A Constituição Federal traz principias de ordem penal, como o da ampla defesa (Art. 52, I, V) e o Juiz natural (LIII); da intransmissibilidade da pena (XLV), assim como os da liberdade, igualdade e legalidade.

Todas as normas constitucionais penais são abordadas no estudo do direito constitucional.

RELAÇÕES DO DIREITO PENAL COM OUTRAS FONTES DO SABER
O primeiro ramo do direito a comunicar-se com o direito penal e o constitucional, de onde vem os conceitos de Estado, direitos individuais, políticos, sociais, etc, e ao qual se subordina.  Quando a lei penal define os crimes contra o Estado e seus órgãos, mostra a sua estreita ligação com o direito fundamental do Estado.

O direito administrativo também tem liame ao direito penal, uma vez que a função de punir e evidentemente administrativo, já que compete a todos observa-lo e é exigida tal observância pelo Estado.

O direito processual tem relação profunda com o direito penal.  Quer seja o processo penal, quer seja o civil, traz normas comuns como o ato processual e a sentença.  Com o processo penal seu elo é estreito, pois e através dele que se torna possível a aplicação do direito positivo.  Nos crimes contra a administração da Justiça, protege o bom andar dos apuratórios.

Ainda, o direito penal relaciona-se com o direito internacional publico, no que diz respeito ao direito penal internacional.  As leis penais no espaço referem-se a aplicação do direito penal fora do território pátrio. Alem disso ainda há os tratados e concenções internacionais na área penal, como a repressão e prevenção dos entorpecentes e drogas afins, o trafico de brancas, extradição, entre outros.

Vincula-se também ao direito privado, uma vez que da proteção jurídica contra os atos ilícitos.  Tem o caráter sancionador do direito privado como - nos crimes patrimoniais.  O direito penal ainda busca no direito privado varias definições que completam seus tipos, como cheque, "warrant", Duplicata, etc.

DA APLICAÇÃO

DA LEI PENAL

PRINCÍPIO DA LEGALIDADE:

Também chamado de Principio da Reserva Legal, esta previsto no Art. 1º do C.P.: "Não ha crime sem lei anterior que o defina. Não há pena sem previa cominação legal".

Não ha crime sem que antes haja uma norma descrevendo o fato como punível.  De outra forma, a pena não pode ser aplicada sem lei  anterior que a possua. Assim, qualquer çonduta que não seja típica, que não este​ja relacionada na lei penal, não será ilícita penalmente.

Ninguém pode ser punido, senão em virtude de uma lei estabelecida e promulgada anteriormente ao delito e legalmente aplicada. Este principio esta incluído no Art. 80 da Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão, de 26/08/1789.  Nesse dogma incerto o princípio da anterioridade da lei penal, da legalidade e da anterioridade da pena.  Somente poderá ser aplicada ao delinqüente pena prevista em lei anterior ao fato em razão dele. Trata-se, então, de duas garantias: de ordem criminal (não há crime sem lei anterior) e penal (não há pena sem prévia cominação).

Como se vê, objetiva tal importante principio assegurar que ninguém seja punido por fato atípico.  Típico é o fato que se amolda  à conduta delituosa  descrita na lei penal. É necessário que o tipo seja  definido antes do fato ocorrer.  Desta forma, é vedado o uso da analogia para pu​nir alguém por um fato, embora imoral, anti-social ou  danoso, não  pre​visto em lei, por ser o mesmo semelhante a outro por ela definido. Ex. O furto de uso - alguém subtrai o chapéu de outrem, usa-o durante  um des​file e depois devolve no mesmo lugar de onde o  subtraiu  e  sem  danos. Neste caso não ha o crime, pois a lei não prevê tal fato como típico.

O çonjunto de normas penais incriminadoras é taxativo.  O fato é ou não é típico. O elenco não admite ampliações.

Quando a norma não é incriminadora, como as normas gerais,  não  se aplica tal principio.  Aplica-se, entretanto, as contravenções e medidas de segurança.

TEORIA GERAL DA INFRAÇÃO PENAL

CONCEITOS

Para  os adeptos da teoria tradicional,  naturalista  ou  clássica, crime é uma ação típica, antijuridica e culpável. Os teóricos fina!istas entendem que,  embora devam existir os três elementos  na  definição  do crime, a culpabilidade já está ínsita na tipicidade, admitindo-se que  o delito é uma conduta humana voluntária que tem uma finalidade. Esta con​duta, então, abrange o dolo (querer ou assumir o risco de produzir o re​sultado) e a culpa em sentido estrito (imprudência, negligência ou impe​rícia). Em assim sendo, crime para os finalistas é uma ação típica e an​tijurídica.

Para a teoria tradicional, o fato típico a composto  de ação, resultado, nexo casual e tipicidade. Os finalistas acrescentam que na ação já esta a culpa "latu sensu".

Para a existência do crime é necessário uma conduta humana, positiva ou negativa (omissão), típica, isto é, que esteja descrita em  lei  como crime. Tal conduta deve ser antijuridica, ou seja, contrária ao direito. Deixa o fato de ser anti-jurídico, quando estiver protegido pela própria lei penal, através de uma excludente, como a legitima defesa, por ex..

A culpabilidade, para os finalistas,  a a reprovação da ordem jur​ídica, a contrariedade entre a vontade do agente e a vontade da norma.  A punibilidade é a conseqüência jurídica do crime.

GARANTIAS PENAIS FUNDAMENTAIS DA CONSTITUIÇÀO

CONSTITUIÇÃO FEDERAL

TÍTULO II
Dos Direitos e Garantias Fundamentais
CAPÍTULO I
DOS DIREITOS E DEVERES INDIVIDUAIS E COLETIVOS
XXXII - o Estado promoverá, na forma da lei, a defesa do consumidor; 

XXXIII - todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações de seu interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral, que serão prestadas no prazo da lei, sob pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança da sociedade e do Estado; 

XXXIV - são a todos assegurados, independentemente do pagamento de taxas: 

a) o direito de petição aos Poderes Públicos em defesa de direitos ou contra ilegalidade ou abuso de poder;

b) a obtenção de certidões em repartições públicas, para defesa de direitos e esclarecimento de situações de interesse pessoal;

XXXV - a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a direito;

XXXVI - a lei não prejudicará o direito adquirido, o ato jurídico perfeito e a coisa julgada; 

XXXVII - não haverá juízo ou tribunal de exceção;

XXXVIII - é reconhecida a instituição do júri, com a organização que lhe der a lei, assegurados:

a) a plenitude de defesa;

b) o sigilo das votações;

c) a soberania dos veredictos;

d) a competência para o julgamento dos crimes dolosos contra a vida; 

XXXIX - não há crime sem lei anterior que o defina, nem pena sem prévia cominação legal; 

XL - a lei penal não retroagirá, salvo para beneficiar o réu; 

XLI - a lei punirá qualquer discriminação atentatória dos direitos e liberdades fundamentais; 

XLII - a prática do racismo constitui crime inafiançável e imprescritível, sujeito à pena de reclusão, nos termos da lei; 

XLIII - a lei considerará crimes inafiançáveis e insuscetíveis de graça ou anistia a prática da tortura , o tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, o terrorismo e os definidos como crimes hediondos, por eles respondendo os mandantes, os executores e os que, podendo evitá-los, se omitirem; 

XLIV - constitui crime inafiançável e imprescritível a ação de grupos armados, civis ou militares, contra a ordem constitucional e o Estado Democrático; 

XLV - nenhuma pena passará da pessoa do condenado, podendo a obrigação de reparar o dano e a decretação do perdimento de bens ser, nos termos da lei, estendidas aos sucessores e contra eles executadas, até o limite do valor do patrimônio transferido; 

XLVI - a lei regulará a individualização da pena e adotará, entre outras, as seguintes: 

a) privação ou restrição da liberdade;

b) perda de bens;

c) multa;

d) prestação social alternativa;

e) suspensão ou interdição de direitos;

XLVII - não haverá penas: 

a) de morte, salvo em caso de guerra declarada, nos termos do Art. 84, XIX;

b) de caráter perpétuo;

c) de trabalhos forçados;

d) de banimento;

e) cruéis;

XLVIII - a pena será cumprida em estabelecimentos distintos, de acordo com a natureza do delito, a idade e o sexo do apenado; 

XLIX - é assegurado aos presos o respeito à integridade física e moral; 

L - às presidiárias serão asseguradas condições para que possam permanecer com seus filhos durante o período de amamentação; 

LI - nenhum brasileiro será extraditado, salvo o naturalizado, em caso de crime comum, praticado antes da naturalização, ou de comprovado envolvimento em tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, na forma da lei;

LII - não será concedida extradição de estrangeiro por crime político ou de opinião; 

LIII - ninguém será processado nem sentenciado senão pela autoridade competente; 

LIV - ninguém será privado da liberdade ou de seus bens sem o devido processo legal; 

LV - aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos acusados em geral são assegurados o contraditório e ampla defesa, com os meios e recursos a ela inerentes; 

LVI - são inadmissíveis, no processo, as provas obtidas por meios ilícitos; 

LVII - ninguém será considerado culpado até o trânsito em julgado de sentença penal condenatória; 

LVIII - o civilmente identificado não será submetido a identificação criminal, salvo nas hipóteses previstas em lei; 

LIX - será admitida ação privada nos crimes de ação pública, se esta não for intentada no prazo legal; 

LX - a lei só poderá restringir a publicidade dos atos processuais quando a defesa da intimidade ou o interesse social o exigirem; 

LXI - ninguém será preso senão em flagrante delito ou por ordem escrita e fundamentada de autoridade judiciária competente, salvo nos casos de transgressão militar ou crime propriamente militar, definidos em lei; 

LXII - a prisão de qualquer pessoa e o local onde se encontre serão comunicados imediatamente ao juiz competente e à família do preso ou à pessoa por ele indicada; 

LXIII - o preso será informado de seus direitos, entre os quais o de permanecer calado, sendo-lhe assegurada a assistência da família e de advogado; 

LXIV - o preso tem direito à identificação dos responsáveis por sua prisão ou por seu interrogatório policial;

LXV - a prisão ilegal será imediatamente relaxada pela autoridade judiciária;

LXVI - ninguém será levado à prisão ou nela mantido, quando a lei admitir a liberdade provisória, com ou sem fiança; 

LXVII - não haverá prisão civil por dívida, salvo a do responsável pelo inadimplemento voluntário e inescusável de obrigação alimentícia e a do depositário infiel; 

LXVIII - conceder-se-á "habeas-corpus" sempre que alguém sofrer ou se achar ameaçado de sofrer violência ou coação em sua liberdade de locomoção, por ilegalidade ou abuso de poder; 

LXIX - conceder-se-á mandado de segurança para proteger direito líquido e certo, não amparado por "habeas-corpus" ou "habeas-data", quando o responsável pela ilegalidade ou abuso de poder for autoridade pública ou agente de pessoa jurídica no exercício de atribuições do Poder Público; 

LXX - o mandado de segurança coletivo pode ser impetrado por: 

a) partido político com representação no Congresso Nacional;

b) organização sindical, entidade de classe ou associação legalmente constituída e em funcionamento há pelo menos um ano, em defesa dos interesses de seus membros ou associados;

LXXI - conceder-se-á mandado de injunção sempre que a falta de norma regulamentadora torne inviável o exercício dos direitos e liberdades constitucionais e das prerrogativas inerentes à nacionalidade, à soberania e à cidadania;

LXXII - conceder-se-á "habeas-data":

a) para assegurar o conhecimento de informações relativas à pessoa do impetrante, constantes de registros ou bancos de dados de entidades governamentais ou de caráter público;

b) para a retificação de dados, quando não se prefira fazê-lo por processo sigiloso, judicial ou administrativo;

LXXIII - qualquer cidadão é parte legítima para propor ação popular que vise a anular ato lesivo ao patrimônio público ou de entidade de que o Estado participe, à moralidade administrativa, ao meio ambiente e ao patrimônio histórico e cultural, ficando o autor, salvo comprovada má-fé, isento de custas judiciais e do ônus da sucumbência; 

LXXIV - o Estado prestará assistência jurídica integral e gratuita aos que comprovarem insuficiência de recursos; 

LXXV - o Estado indenizará o condenado por erro judiciário, assim como o que ficar preso além do tempo fixado na sentença; 

LXXVI - são gratuitos para os reconhecidamente pobres, na forma da lei: 

a) o registro civil de nascimento;

b) a certidão de óbito;

LXXVII - são gratuitas as ações de "habeas-corpus" e "habeas-data", e, na forma da lei, os atos necessários ao exercício da cidadania. 

§ 1º - As normas definidoras dos direitos e garantias fundamentais têm aplicação imediata.

§ 2º - Os direitos e garantias expressos nesta Constituição não excluem outros decorrentes do regime e dos princípios por ela adotados, ou dos tratados internacionais em que a República Federativa do Brasil seja parte.

DA APLICAÇÃO

DA LEI PENAL

PRINCÍPIO DA LEGALIDADE: Art. 1º CP

Também chamado de Princípio da Reserva Legal, está previsto no Art. 1º do C.P.: "Não há crime sem lei anterior que o defina. Não há pena sem previa cominação legal".

Na Constituição Federal, de 1988, tal princípio foi recepcionado no Art. 5º, inciso XXXIV.

Não há crime sem que antes haja uma norma descrevendo o fato como punível. De outra forma, a pena não pode ser aplicada sem lei anterior que a possua. Assim, qualquer conduta que não seja típica, que não esteja relacionada na lei penal, não será ilícita penalmente.

Ninguém pode ser punido, senão em virtude de uma lei estabelecida e promulgada anteriormente ao delito e legalmente aplicada. Este princípio esta incluído no Art. 8º da Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão, de 26/08/1789. Nesse dogma está inserto o princípio da anterioridade da lei penal, da legalidade e da anterioridade da pena. Somente poderá ser aplicada ao delinqüente pena prevista em lei anterior ao fato e aplicável em razão dele trata-se, então, de duas garantias: de ordem criminal (Não há crime sem lei anterior) e penal (não há pena sem prévia cominação).

Como se vê, objetiva tal importante princípio assegurar que ninguém seja punido por fato atípico. Típico é o fato que se amolda à conduta delituosa descrita na lei penal. E necessário que o tipo seja definido antes do - fato ocorrer. Desta forma, é vedado o uso da analogia para punir alguém por um fato, embora imoral, anti-social ou danoso, não previsto em lei, por ser o mesmo semelhante a outro por ela definido. Ex. O furto de uso - alguém subtrai o chapéu de outrem, usa-o durante um desfile e depois devolve no mesmo lugar de - onde o - subtraiu e sem danos. Neste caso não há o crime, pois a lei não prevê tal fato como típico.

O conjunto de normas penais incriminadoras é taxativo. O fato é ou não é típico. O elenco não admite ampliações.

Quando a norma não é incriminadora, como as normas gerais, não se aplica tal princípio. Aplica-se, entretanto, às contravenções e medidas de segurança.

DA LEI PENAL NO TEMPO: Art. 2º C.P..

A lei rege, em geral, os fatos praticados durante a sua vigência.

Em tese a lei não pode alcançar fatos ocorridos em período anterior ao início de sua vigência, nem ser aplicada àqueles ocorridos em período anterior ao início de sua vigência, nem ser aplicada àqueles ocorridos após a sua revogação. No entanto, por previsão da própria lei penal, é possível a ocorrência da retroatividade (quando a lei retroage) e da ultratividade (quando alcançar fatos após a sua revogação).

Denomina-se retroatividade quando a norma jurídica é aplicada ao fato ocorrido antes do início de sua vigência e ultratividade à aplicação após a sua revogação.

Como decorrência do Princípio da Reserva Legal, há uma regra para resolver o conflito de leis penais no tempo: a da irretroatividade da lei penal, sem a qual não haveria segurança nem liberdade na sociedade, uma vez que se poderiam punir fatos com a abolição do princípio da Reserva Legal.

A lei que deve ser aplicada é a da época dos fatos, mesmo que tenha sido revogada por lei posterior mais severa. Porém, a lei mais benigna sempre retroage. Esses princípios são consagrados na Constituirão Federal Art. 5º, inciso XL - "a lei penal não retroagirá, salvo para beneficiar o réu". A regra é a não retroatividade ou irretroatividade, a exceção é a retroatividade para beneficiar o réu. Ainda como garantia da irretroatividade, temos o Art. 5º, inciso XXXVI da CF, que consagra a garantia do direito adquirido. Veja-se que se um fato foi praticado e era atípico, o agente não poderá ser punido posteriormente, por lei nova que veio a torná-lo típico. O direito de fazer aquilo que a lei não proibia já estava adquirido.

A ultratividade é a aplicação de uma lei cuja vigência já tenha cessada, desde que a lei nova não seja mais benigna. Ex. Se José praticou um delito cuja pena era de dois anos de reclusão e a lei nova veio a agravar para quatro anos, deve ser aplicada a lei anterior, que terá ultratividade. Se a pena for diminuída para um ano, esta será aplicada, pelo princípio da retroatividade, para beneficiar o réu.

Concluindo, podemos dizer que a lei mais benéfica e a ultra ativa é retroativa, enquanto que a mais grave não.

Temos quatro casos a considerar para a solução das hipóteses de conflitos de leis penais no tempo:

1 - Novatio legis incriminadora;

2 - Abolitio criminis;

3 - Novatio legis in pejus; e

4 - Novatio legis in mellius.

A Novatio legis incriminadora é quando lei nova torna o fato criminoso, que antes não era. Esta lei não poderá retroagir, pois os fatos anteriores praticados estão resguardados pelo direito adquirido. A lei não o proibia à época da prática. A lei nova é, então, irretroativa.

A Abolitio-criminis vem abolir o crime, vem retirar o fato do rol dos fatos típicos, pela aceitação da sociedade, pela evolução dos costumes, pelo desinteresse punitivo do Estado.

O caput do Art. 2º do C.P. traz que "ninguém pode ser punido por fato que a lei posterior deixa de considerar crime, cessando, em virtude dela, a execução e os efeitos penais da sentença condenatória". Aqui a lei retroage e a anterior não possui ultra-atividade. E a retroatividade da lei mais benigna. Se a lei nova deixa de considerar crime o aborto ou o adultério, aqueles que praticarem esses fatos na vigência da lei incriminadora, não poderão ser punidos. Se do fato ainda hão foi instaurado inquérito ou processar não mais poderá sê-lo; se já foi instaurado, devera ser - trancado, pela extinção da punibilidade; se já existe sentença condenatoria definitiva, a pena não - poderá ser executada; e se o condenado estiver cumprindo pena de prisão, devera ser solto, pela decretação da extinção de punibilidade.

Com o Abolitio Criminis desaparecem todos os efeitos penais, o agente voltará a ser primário. Permanecem, tão somente, os efeitos não penais, como a reparação cível, p.ex., decorrente do ato criminoso. Deve ser declarada pelo Juiz independente de provocação - ex-oficio - conforme Art. 61, caput, do C.P.P. "em qualquer fase do processo, o Juiz, se reconhecer extinta a punibilidade, deve declará-la de oficio".

A Novatio Legis in Pejus é o surgimento de lei nova mais severa, é irretroativa. Vai vigorar o princípio da ultratividade da lei mais benigna e da irretroatividade da lei penal, mais severa.

A Novatio Legis in Mellius, lei nova mais benéfica, é quando a lei, sem excluir a incriminação é mais favorável ao agente. Retroage. "A lei posterior, que de qualquer forma favorecer o agente, aplica-se aos fatos anteriores, ainda que decididos por sentença condenatória transitada em julgado".

Se já houver decisão condenatória em execução a decisão para a aplicação da lei nova é do juiz de Execuções e Não do Tribunal , pois não é caso de recurso.

Combinação de Lei - Seria possível combinar duas leis para beneficiar o réu? Há duas correntes. A primeira entende que não, pois o juiz ao combinar as leis estaria criando uma nova lei. A segunda diz que é possível a combinação, pois que se o juiz pode aplicar as leis como um todo, porque não poderia aplicar partes. Assim, se na lei anterior a pena for de dois anos de prisão e multa de até 10 salários mínimos e na posterior for de quatro anos de prisão e multa de até cinco salários mínimos, o juiz deve aplicar a pena de prisão da primeira lei e a de multa da segunda, por beneficiar o réu.

Na dúvida sobre qual lei é a mais benigna, aplica-se a requerida pela defesa.

Em caso de lei intermediária mais benigna, deve esta ser aplicada. Quando por ex., uma lei revogar outra e depois ser revogada e, na época dos fatos, aplicava-se a primeira, na do julgamento a última, se a intermediária for melhor deve ser aplicada, "ex vi" do Art. 2º, parágrafo único do C.P..

LEI EXCEPCIONAL OU TEMPORÁRIA

A lei excepcional ou temporária, embora decorrido o período de sua duração ou cessada as circunstâncias que a determinaram, aplica-se ao fato praticado durante a sua vigência (Art. 3º C.P.)

Leis temporárias são as que possuem vigência previamente fixadas pelo legislador e excepcionais as que vigem durante situações de emergência, como calamidades públicas, guerras, revoluções, etc..

Tais leis são auto-revogáveis, pois que terminado o tempo de sua duração ou a situação que lhe deu origem, as mesmas ficam revogadas, sem a necessidade de outras leis para isso. São ultra-ativas, continuando a ser aplicáveis aos fatos ocorridos durante suas vigências, mesmo após suas revogações. Se assim não fosse, o agente procuraria procrastinar o andamento do apuratório até sua revogação predeterminada, tornando-se impune. Os delitos ocorridos nos últimos dias de suas vigências também não seriam punidos. A estas leis não se aplicam as leis novas mais benignas, pois a lei ordinária que, a segue não e lei posterior que regule o fato, pois falta-lhe o aspecto temporal, um elemento da tipicidade, àqueles fatos só poderiam ser típicos durante a vigência daquelas leis, fora dele não. Ou falta a excepcionalidade ou os motivos para a existência das leis. Portanto, mesmo as leis mais benignas advindas, não podem ser consideradas posteriores, pois o lapso de tempo daquelas leis esvaiu-se, terminou-se. Observe-se, entretanto, que pode haver lei nova mais benigna durante o tempo de vigência das leis temporárias ou excepcionais, elas, então, estarão revogando estas e serão aplicadas.

A Retroatividade em caso de lei penal em branco.

A lei penal em branco é aquela em que um componente de sua tipicidade encontra-se em outra norma. Modificada esta, mesmo favorecendo o agente, não retroage, pois que esta sendo alterado o complemento e não a lei.

Não terá ultra-atividade a lei penal em branco se a norma complementar não estiver ligada a uma circunstância temporal ou excepcional, verificando-se que a revogação ou alteração da norma complementar se revela em aperfeiçoamento da legislação. Neste caso a lei com o novo complemento normativo será considerada lei nova mais benigna e terá aplicação. Por ex. a exclusão de moléstia no regulamento que complementa o Art. 269 do C.P. se verificar que a moléstia não era infecto-contagiosa como anteriormente se supunha, deixa de haver o crime e aí retroage.

A alteração da tabela de preços não exclui o crime, pois que a punição não é pelo preço, mas sim pela desobediência da tabela, pela venda por preço superior ao tabelado, que atingiu a economia popular. A conduta punível é o abuso na cobrança do preço, fora do fixado pela autoridade competente, num lapso temporal ou de excepcionalidade.

Tempo do Crime Art. 4º C.P.

"Considera-se praticado o crime no momento da ação ou omissão, ainda que outro seja o momento do resultado".

Tempo do crime é o momento em que ele se considera realizado, praticado. É relevante saber-se o tempo do crime, pois que por ele se aplica a legislação que o vai reger, se vê da imputabilidade do agente, da prescrição, etc..

Três são as teorias a respeito da determinação do tempo do crime:

1ª - Teoria da Atividade neste caso observa-se, tão somente, o momento em que se realizou a ação ou omissão, a conduta. Ex. momento em que se dá o tiro na vítima, atropela-a; ilude-a para conseguir vantagem ilícita, etc.

2ª - Teoria do Resultado - Aqui se considera o momento da produção do resultado. É o momento da consumação. Ex. a morte da vítima, no homicídio;

3ª - Teoria Mista - Também denominada ubigüidade. Para esta, o tempo, da ação ou da omissão ou o resultado é indiferente, pode ser um outro para fixar o tempo do crime.

O nosso código penal adotou a teoria da atividade.

No crime permanente, se no decurso de sua consumação advier lei mais severa, aplica-se esta, pois a cada momento da permanência delitual ocorre a intenção do agente continuar a prática do crime.

No crime continuado, se os delitos foram perpetrados na vigência de duas leis, sendo a última mais severa, aplica-se esta, pois que o agente não pode ignorar a lei.

LEI PENAL NO ESPAÇO.

O crime pode violar o interesse de dois ou mais países, quer por ter a ação sido praticada no território de um e a consumação dar-se em outro, quer porque o delito atinge bem jurídico de um estado, embora praticado no exterior, ou, ainda pela necessidade da extradição para a aplicação da lei penal. Se faz necessário que a lei regule a aplicação da lei penal nesses casos. Essas normas de direito interno, são tidas como de direito internacional e, mesmo fundadas em tratados, convenções ou regras internacionais, constam do código Penal.

A doutrina aponta cinco princípios de aplicação da lei penal no espaço:

1 - Princípio da Territorialidade - A lei penal nacional é aplicada ao fato praticado no próprio país, independente da nacionalidade do agente ou do titular do bem jurídico lesado. E previsto, como regra, no Art. 5º do C.P. ("aplica-se, a lei brasileira aos crimes praticados no território nacional").

2 - Princípio da Nacionalidade - A lei penal  do pais é aplicada ao seu nacional, pouco importando o local da consumação do delito. Divide-se em Nacionalidade Ativa e Passiva. É ativa quando aplica-se ao agente no exterior independente da nacionalidade do sujeito passivo. É passiva quando o fato praticado pelo nacional no exterior atinja um bem do seu próprio estado ou de um co-cidadão. Ex. Nac. Ativa: Brasileiro prática crime contra o estrangeiro no exterior; Nac. Passiva: Brasileiro prática crime contra brasileiro no exterior.

O nosso código prevê somente a aplicação da nacionalidade Ativa, no Art. 7º, II, letra b do C.P. ("ficam sujeitos a lei brasileira, embora cometidos no estrangeiro, os crimes praticados por brasileiros.")

3 - Princípio da Proteção ou da Defesa - Por este não se leva em conta a nacionalidade do agente, mas a do bem jurídico lesado. Ex. Aplica-se a lei brasileira ao crime cometido no exterior, lesivo ao interesse nacional, qualquer que seja a nacionalidade do seu autor.

Defende-se, assim, os bens jurídicos que o estado considera fundamentais. Esta previsto sua aplicação no Art. 7º, I e § 3º do C.P.

4 - Princípio da Justiça ou Competência Universal - O agente deve ser julgado e punido aonde for preso, segundo as leis desse país, independente do lugar do crime, da nacionalidade do autor ou do bem jurídico lesado. Sua aplicação vem no Art. 7º, II, do C.P.

5 - Princípio da Representação - É a aplicação da lei do país aos fatos ocorridos em suas embarcações ou aeronaves privadas, quando ocorrido no estrangeiro e lá não venham a ser julgados. Está fixada no Art. 7º, II, letra c, CP.

Para a aplicação do Princípio da Territorialidade, devemos saber o conceito de território, que abrange o solo (e sub-solo) sem solução de continuidade e com limites reconhecidos, as águas interiores, o mar territorial, a plataforma Continental e o espaço aéreo.

As águas interiores são compreendidas entre a costa do Estado e a linha de base territorial. Em caso de rios, lagos, baias e golfos divisórios de estados, o território pode ser determinado, segundo normas dos dois países, pela linha mediana ou pelo talvegue (talweg), que acompanha a maior profundidade. Quando se trata de montanhas, a linha divisória é feita pela parte mais alta (linha de cumedas) ou pelos divisores de canais.

O mar territorial constitui-se da faixa ao longo da costa, incluindo o leito e o subsolo respectivo (plataforma continental). O limite foi fixado em 200 milhas, pelo Decreto-lei nº 1098, de 25/03/70.

Quanto ao espaço aéreo, existem três teorias:

1 - Teoria da absoluta liberdade do ar - segundo a qual não existe domínio por qualquer estado, podendo ser usado por qualquer um sem restrição.

2 - Teoria da soberania até os prédios mais elevados do país subjacente, que delimitaria a soberania até os sinais concretos do domínio do estado no espaço.

3 - Teoria da absoluta soberania do País subjacente, delimitada por linhas imaginárias perpendicularmente aos limites de fronteiras do território, incluindo o mar territorial.

Esta última é adotada entre nos pela lei 7565/86, no Art. 11.

As aeronaves podem ser públicas ou privadas, bem como os navios e são considerados como extensão do território para efeitos penais (Art. 5º, § 1º do CP). A competência está fixada no Art. 90 do CPP.

O Art. 5º, § 1º, prevê o território por extensão ou ficção - "consideram-se como extensão do território nacional as embarcações e aeronaves brasileiras, públicas ou a serviço do governo brasileiro, bem como as aeronaves e embarcações, mercantes ou privadas, no espaço aéreo correspondente ou em alto mar. (lei da bandeira).

O § 2º do mesmo artigo, assinala que fora do território, em alto mar, os navios privados seguem a lei da bandeira que ostentam e quando em portos ou mares territoriais estrangeiros, a lei do País em que se encontrarem.

DO CRIME - TEORIA GERAL

1 - CONCEITOS

Para os adeptos da teoria tradicional, naturalista ou clássica, crime é uma ação típica, antijurídica e culpável. Os teóricos finalistas entendem que, embora devam existir os três elementos na definição do crime, a culpabilidade já esta ínsita na tipicidade, admitindo-se que o delito é uma conduta humana voluntária que tem uma finalidade. Esta conduta, então, abrange o dolo (querer ou assumir o risco de produzir o resultado) e a culpa em sentido estrito (imprudência, negligência ou imperícia). Em assim sendo, crime para os finalistas e uma ação típica e antijurídica.

Para a teoria tradicional o fato típico é composto de ação, resultado, nexo casual e tipicidade. Os finalistas acrescentam que na ação já esta a culpa "latu sensu".

Para a existência do crime é necessário uma conduta humana, positiva ou negativa (omissão), típica, isto é, que esteja descrita em lei como crime. Tal conduta deve ser antijurídica, ou seja, contrária ao direito. Deixa o fato de ser antijurídico, quando estiver protegido pela própria lei penal, através de uma excludente, como a legítima defesa, por exemplo.

2 - DIVISÃO DO CRIME - CLASSIFICAÇÃO (ESPÉCIES)

O crime está dividido em doloso e culposo. O Doloso é aquele em que o agente quis o resultado ou assumiu o risco de produzi-lo. O culposo é o que surge com a imprudência, negligência ou imperícia.

Temos em nossa legislação a divisão das infrações penais em crimes e contravenções penais. Tal diferenciação dá-se em razão das penas, mais grave para os crimes, menos graves para as contravenções.

Quanto a classificação os crimes podem ser:

INSTANTÂNEOS - uma vez consumado, está encerrado, não mais prossegue. Ex. homicídio, consuma-se com a morte.

PERMANENTES - quando a consumação se prolonga no tempo, dependente ,da ação do agente. Ex. seqüestro, rapto, etc..

INSTANTÂNEOS COM EFEITOS PERMANENTES - consumado a crime, os efeitos permanecem, independente da vontade do agente. Ex. bigamia.

COMISSIVOS - exigem uma ação. Ex. furtar, matar;

OMISSIVOS - é o deixar de fazer o que a lei determine; e uma conduta negativa, consistindo violação da norma. O agente está obrigado a fazer e não faz. Ex. omissão de socorro (art. 135); comunicação de moléstia (art. 269); abandono do cargo público (art. 323).

UNISSUBJETIVO OU UNILATERAL - é praticado por uma só pessoa. Ex. calúnia (art. 139); furto (art. 155).

PLURISSUBJETIVO OU COLETIVO - só pode ser praticado por duas ou mais pessoas. Ex. quadrilha ou bando (art. 288); adultério (art. 240); rixa (art. 137).

QUALIFICADO - quando tem uma circunstância agravante. Ex. homicídio qualificado (art. 121, § 2º, I); furto qualificado (art. 155, § 4º, I).

PRIVILEGIADO - quando tem uma circunstância atenuante. Ex. homicídio por relevante valor moral (eutanásia); furto de pequeno valor, por agente primário (art. 155, § 2º).

MATERIAIS - Há necessidade de um resultado descrito na lei que se destaca da conduta. Ex. homicídio (morte);

FORMAIS - Se consumam somente com a conduta. O resultado ocorre ao mesmo tempo da ação . Ex. ameaça (art. 147).

DE MERA CONDUTA - não há necessidade de resultado, mas de ação ou omissão do agente. Ex. Violação de Domicilio art. 150; ato obsceno (art. 233); condescendência criminosa (art. 320) e a maioria das contravenções.

DE DANO - deve haver lesão do bem jurídico tutelado pela norma penal . Ex. lesão a vida, no homicídio; ao patrimônio, no furto.

DE PERIGO - consuma-se com o simples perigo criado do bem jurídico. Ex. art. 130, 132, 250, etc..

SIMPLES - o tipo é único, ofende a um bem apenas. Ex. furto.

COMPLEXO - quando encerra dois ou mais crimes em uma única descrição legal. Ex. roubo (157) - furto + ameaça; ou furto + lesão.

COMUNS - pode ser praticado por qualquer pessoa.

PRÓPRIOS OU ESPECIAIS - só podem ser praticados por pessoa com capacidade especial. Ex. funcionário público no caso de peculato(art. 312); médico, na comunicação de moléstia contagiosa (art. 26§); mão da vítima, no infanticídio - 123.

DE MÃO PRÓPRIA OU ATUAÇÃO PESSOAL - qualquer um pode praticá-lo, mas não pode ser por intermédio de outro. Ex, falso testemunho (342) ; adultério.

3 - OS SUJEITOS E O OBJETO DO DELITO (SUJEITO ATIVO E PASSIVO DA INFRAÇÃO PENAL)

Os sujeitos do crime são denominados ATIVO e PASSIVO.

O Sujeito ativo é aquele que prática a ação. Só o homem pode ser sujeito ativo do delito. Também são sujeitos ativos os co-autores ou co-partícipes.

Segundo as normas processuais o sujeito pode ser chamado de agente, indiciado, denunciado, réu, sentenciado, condenado, detento ou recluso e, como objetivo das ciências penais, delinqüente ou criminoso.

A capacidade penal do sujeito ativo é o conjunto de condições exigidas para que um sujeito possa ser titular de direitos ou obrigações no campo do direito penal. Verifica-se em momentos anteriores ou posteriores ao delito, diferente da imputabilidade que é contemporânea ao delito. Um imputável, de acordo com a lei penal, art. 26, pode não ter capacidade penal se passar a sofrer doença mental após o delito, art. 41 CP.

A pessoa jurídica não tem capacidade penal, até porque uma ficção legal não pode praticar crimes, quem o faz são os seus dirigentes.

Pode, ainda, ao sujeito ativo ser exigida uma capacidade especial', como a de funcionário público para o peculato, p. ex., ou uma posição de fato, como ser gestante para o crime de aborto. Nestes casos os sujeitos ativos são qualificados.

SUJEITO PASSIVO é o titular do bem jurídico lesado ou ameaçado pela ação criminosa. Ex. proprietário, no caso do furto.

Há dois tipos de sujeitos passivos: o constante ou formal, no caso o Estado que, como titular do mandamento proibitivo, é lesado pelo sujeito ativo; e o sujeito passivo eventual ou material que é o titular do interesse penalmente protegido, podendo ser o homem ou a pessoa Jurídica (como no art. 171, § 2º, V), o Estado, nos crimes contra a administração pública e a coletividade (art. 209 e 210).

A pessoa jurídica pode, então ser sujeito passivo de crime, como nos contra o patrimônio, p. ex..

OBJETO DO CRIME - ELEMENTO OBJETIVO

É tudo aquilo contra qual é dirigida a conduta delituosa. Deve ser considerado o objeto jurídico e o objeto material.

Objeto jurídico do crime é o bem interesse tutelado pela lei penal. Bem é tudo o que satisfaz uma necessidade humana inclusive moral ou espiritual, e interesse é a ligação psicológica em torno desse bem, o seu valor para o titular.

São bens jurídicos a vida, a integridade física, a honra, o patrimônio, a paz pública, etc..

Objeto material ou substancial do, crime é a pessoa ou a coisa sobre a qual recai a conduta delituosa, e o que a ação atinge. P. Ex. "alguém (ser humano) no homicídio; "coisa alheia móvel", no furto.

Os crimes que não deixam vestígio não possuem objeto material. Ex. corrupção

4 - RELAÇÃO DE CAUSALIDADE

O fato é típico, como já vimos, quando está composto de conduta, resultado, nexo causal e tipicidade. A conduta deve ser dolosa ou culposa. O nexo de causalidade é entre a conduta e o resultado. A tipicidade, o enquadramento do fato material (conduta, resultado e nexo casual) a uma norma penal incriminadora.

O resultado e a modificação do mundo exterior provocado pelo comportamento humano voluntário, consistindo em efeitos físicos, como a destruição de objeto, no crime de dano (art. 163); fisiológicos, como a morte, no homicídio (Art. 121); e psicológicos, como a percepção da expressão ofensiva na injúria ou difamação (art. 139 e 140).

A relação de causalidade cuida de estabelecer quando o resultado e imputável ao sujeito ativo, sem se ater a ilicitude do fato ou a culpabilidade Ex. quando A da um tiro e acerta B ferindo-o, há a conduta humana (até de dar o tiro) e o resultado (lesão corporal), O primeiro é a causa, o segundo o efeito. Sem o tiro não haveria a lesão. Verifica-se somente isso, não importando a razão do fato, elemento subjetivo, ou a ilicitude (se esta ou não amparado por excludente de crime).

A nossa lei, no art. 13, traz: "o resultado, de que depende a existência do crime, somente e imputável a quem Ihe deu causa. Considera-se causa a ação ou omissão sem a qual o resultado não teria ocorrido".

Tal dispositivo adota a teoria da eqüivalência das condições ou dos antecedentes. Não há distinção entre causa (aquilo de que uma coisa precisa para existir) e condição (o que permite a causa produzir seu efeito, através de instrumento ou afastando obstáculo). As forças concorrentes se eqüivalem e sem uma delas o fato não ocorreria. Causa é toda a condição do resultado.

Para se saber se a condição é a causa do resultado, utiliza-se o processo hipotético de eliminação, segundo o qual causa é todo antecedente que não pode ser suprimido na mente sem afetar o resultado. Assim, se o agente ao ser agredido foge e na fuga se lesiona, há relação de causalidade entre a tentativa de agressão e o resultado lesão, pois que, se suprimindo mentalmente a tentativa de agressão, o resultado lesão não ocorreria.

Não há que se falar em relação de causalidade nos delitos formais ou de mera conduta, uma vez que o primeiro não exige produção de resultado e o segundo o tipo só descreve o comportamento.

Não se elimina a relação de causalidade pela existência de uma concausa (preexistente, concomitante ou superveniente). A concausa é outra causa que vinculada a primeira, concorre para o resultado. Ex. morte por complicações surgidas no tratamento da vítima de lesões corporais, em virtude de ser diabético; por insuficiência cardíaca, em razão de forte  emoção, após agressão sofrida.

A causalidade na omissão - art. 13, § 2º - Não há nexo casual material nos delitos por omissões. O agente responde pelo resultado, não porque o causou com a omissão, mas porque não o impediu, realizando a conduta que estava obrigado por lei. A omissão só e relevante penalmente quando o omitente devia e podia agir para evitar e resultado.

O dever de agir incumbe a quem:

1 - tenha, por lei, a obrigação de cuidado, proteção ou vigilância. Ex. salva-vidas, na praia;

2 - de outra forma assumiu a responsabilidade de impedir o resultado. Ex. contrato de guia de alpinista; e,

3 - Com seu comportamento anterior criou o risco da ocorrência do resultado. Ex. exímio nadador que convida pessoa a acompanhá-lo em grande percurso de natação.

Nos delitos comissivos por omissão (omissivos impróprios)só responde pelo resultado quem tinha o dever jurídico de agir.

Nos delitos omissivos puros, ou próprios, a conduta negativa vem descrita em lei. Ex. omissão de socorro.

Nos comissivos por omissão não vem a conduta descrita no tipo. Ex. o dever de alimentação do menor pela mãe.

SUPERVENIÊNCIA CAUSAL

Praticada a conduta é possível que venha a ocorrer uma segunda causa que determine o resultado. Essa causa pode ser preexistente, concomitante ou superveniente, relativa ou absolutamente independente da conduta.

1 - Causa preexistente, concomitante ou superveniente absolutamente independente - É a causa que existia, ainda que não tivesse sido praticada a conduta. Essa causa, mesmo que anterior, junta ou posterior, não pode ser imputada ao agente. Assim, se A dá um tiro em B, que antes ingerira veneno - causa anterior, preexistente - e que vem a falecer em razão do envenenamento, A não responderá pelo resultado morte. Se no momento em que A da um tiro em B, sobre este cai uma marquise que Ihe causa a morte - junto ou concomitantemente - ou de A da um tiro em B e logo após cai sobre B o teto vindo-lhe causar a morte - causa posterior, superveniente - . Em todos os casos, não tendo A concorrido para a segunda causa, a ele não poderá ser imputado o resultado morte. Responderá por tentativa de homicídio, nos três casos, de acordo com o art. 13 CP..

CAUSA SUPERVENIENTE RELATIVAMENTE INDEPENDENTE

É a causa que sobrevém a Conduta, mas que, pela sua intervenção, faz com que esse determinado evento ocorra em circunstância do tempo, de lugar, ou, ainda, de outras modalidades diversas das que teriam ocorrido se a série casual antecedente prosseguisse na sua ação normal. "A superveniência de causa relativamente independente exclui a imputação quando, por Si só, produziu o resultado; os fatos anteriores, entretanto, imputam-se a quem os praticou" (art. 13, § 1º). É o caso de alguém que mortalmente ferido, é transportado para um hospital, vindo a morrer em razão de um acidente de trânsito no trajeto. A causa provocadora da morte é relativamente em relação a conduta anterior. Se a vítima não tivesse sido ferida não seria transportada para o hospital e, em conseqüência, não sofreria o acidente fatal. O agente responderá pela tentativa de homicídio ou lesões corporais.

Quando a segunda causa estiver na linha de desdobramento físico do resultado da primeira conduta, o resultado é atribuído ao agente, Ex. O ferido vem a falecer no hospital em decorrência de choque anafilático ou colapso cardíaco, provocado pela ação médica de salvamento.

CAUSA ANTERIOR OU CONCOMITANTE RELATIVAMENTE INDEPENDENTE

Estas causas não excluem o resultado. Ex. A fere B hemofílico (causa anterior), que vem a falecer em razão do ferimento e de sua condição fisiológica. A causa, hemofilia, não exclui a linha de desdobramento físico do resultado, de modo que este deve ser imputado ao agente. Se A da tiros em B que ocasiona a queda de um objeto sobre B (causa, concomitante) matando-o. A causa da morte ocorreu em razão da primeira ação, portanto esta dentro do desdobramento físico e o agente responde pelo resultado.

5 - ELEMENTOS SUBJETIVOS DA INFRAÇÃO PENAL

Existem três teorias a respeito do dolo:

1 - Teoria da vontade - Age dolosamente quem prática ação consciente e voluntariamente. Faz porque quer o resultado.

2 - Teoria de Representação - O dolo é a simples previsão do resultado. O que importa e a inteligência, a consciência de que a conduta provocará o resultado.

3 - Teoria de Assentimento ou do Consentimento - Faz parte do dolo a previsão do resultado a que o agente adere, não sendo necessário que o queira.

O nosso Código Penal adotou a teoria da vontade no dolo direto e a do Consentimento, no dolo eventual.

DOLO, NO CÓDIGO PENAL - O art. 18, inciso I, traz: "Diz-se crime: Doloso, quando o agente quis o resultado ou assumiu o risco de produzi-lo". O "querer o resultado" é o dolo direto ou indireto alternativo e o assumir o risco de produzi-lo" é o dolo eventual.

O dolo indireto pode ser alternativo ou eventual.

O dolo é direto, quando o agente visa o resultado certo e determinado. Ex. O agente fere a vítima para mata-la. O dolo se projeta diretamente no resultado morte.

É dolo indireto, quando a vontade do agente não tem certo e determinado resultado.

É dolo indireto alternativo, quando a vontade se dirige para um ou outro resultado. Ex. O agente da facadas na vítima com intenção alternativa: ferir ou matar.

É dolo indireto eventual , quando o agente assume o risco de produzir o resultado, admite-o e aceita-o. Ex. o motorista que, em alta velocidade, passa por multidão assumindo o risco de atropelar alguém; a roleta russa.

O dolo, ainda, de acordo com a vontade do agente, pode ser de dano e de perigo.

CRIME CULPOSO

Enquanto nos crimes dolosos a vontade esta dirigida à realização de resultados objetivos ilícitos, os tipos culposos ocupam-se não com o fim da conduta, mas com as conseqüências anti-sociais que a conduta vai produzir. O que importa, no crime culposo, não e o fim do agente (normalmente licito), mas o modo e a forma imprópria em que atua. Se alguém dirige velozmente para chegar no horário do casamento e vem a atropelar um pedestre, o fim licito (ir ao casamento) não importa, pois o agente agiu ilicitamente ao não atender os cuidados necessários a que estava obrigado na sua ação, dando causa a um resultado lesivo previsível.

O delito culposo, pois, ocorre sem o "querer", o resultado e inesperado, embora previsto ou previsível. O agente age com falta de cautela, do dever de cuidado indispensável a evitar lesões a outrem. É o dever do cuidado objetivo. A inobservância desse dever é que torna a conduta antijurídica. Ocorre, sempre, por negligência, imprudência ou imperícia.

Para haver o delito culposo, deve haver o resultado lesivo a bem penalmente protegido. Não se admite a tentativa, pois o resultado não é querido pelo agente.

No tipo culposo a ação não é dirigida ao crime, mas há um conhecimento de que um resultado lesivo pode ocorrer. O aspecto subjetivo da culpa é a possibilidade de conhecer o perigo que a conduta descuidada cria aos bens jurídicos alheios e a possibilidade de prever o resultado conforme o conhecimento do agente. Essa possibilidade de conhecimento e previsão dá-se o nome de previsibilidade. Tal previsibilidade deve ser estabelecida de acordo com a capacidade de previsão de cada indivíduo e é denominada previsibilidade subjetiva. Nesta, leva-se em conta as aptidões pessoais na medida do poder individual do agente de prever o resultado. Assim, verificado que o fato é típico diante da previsibilidade objetiva (cuidado objetivo), só haverá reprovabilidade da conduta (culpabilidade) se o agente puder prevê-lo (previsibilidade subjetiva).

Isso é muito importante, pois se o fato for previsível, pode o agente, no caso concreto, prevê-lo ou não. No primeiro caso existirá a culpa consciente ou o dolo eventual, no segundo a culpa inconsciente.

MODALIDADES DE CULPA

Estão previstas no art. 18, inciso II: "imprudência, negligencia ou imperícia".

A imprudência é a atitude precipitada do agente, sem cautelas. Ex. manejar armas na presença de pessoas; dirigir sem óculos, tendo defeito de visão. É a prática de um ato perigoso. É fazer o que não deve.

Negligência - E a inércia psíquica, a indiferença do agente que, podendo tomar cautelas exigíveis, não o faz por displicência ou preguiça mental. É a ausência de precaução. Ex. deixar arma de fogo ao alcance de criança; dirigir automóvel com os pneus carecas; não colocar avisos, em lugares de perigo. É deixar de fazer o que deve.

Imperícia - é a falta de aptidão para o exercício de arte ou profissão. Ex. dirigir veículo sem - prática e sem habilitação. É necessário ao exercício de arte ou profissão conhecimentos práticos e técnicos, sendo que sua ausência caracteriza a imperícia. Assim o eletricista, o químico, o médico, o motorista, etc ...

ESPÉCIES DE CULPA - Culpa Inconsciente e Consciente.

Na culpa inconsciente o resultado, embora previsível, não é previsto pelo agente. E a culpa comum, que se manifesta pelas modalidades de culpa (imprudência, negligência e imperícia).

Na culpa consciente o resultado e previsível e previsto pelo agente, que espera, levianamente, que não ocorra ou que possa evitá-lo. Ex. exímio atirador que vê a caça perto de uma pessoa e confia em sua pontaria vindo a causar lesão corporal que não queria.

A culpa consciente e muito próxima do dolo eventual, mas não se confunde. Naquela o resultado não é querido e nem aceito; neste o resultado, embora não querido, é aceito. É indiferente para o sujeito a ocorrência ou não do resultado.

No exemplo acima, se o agente atira no animal aceitando a possibilidade de ferir a pessoa, assumindo o risco de produzir o resultado, age com dolo eventual e não com culpa consciente é inadmissível a compensação de culpas, a culpa de um não exclui a culpa do outro. Pode, entretanto, haver concorrência culposa, sendo então culpados ambos. Ex. em, um acidente de trânsito com lesões, um estava com os pneus carecas que ocasionou o acidente e o outro estava em velocidade superior a permitida, concorrendo para o fato. Ambos São responsáveis pelo evento culposamente.

O crime culposo é exceção e para existi-lo deve haver previsão legal expressa, não há culpa presumida.

Admite-se a co-autoria, mas não a participação . Ex. se duas pessoas jogam uma lage de cima de um edifício, sem intenção de ferir alguém e isso vem a ocorrer, sendo o fato previsível, ambos serão culpados, em co-autoria. Porém a incitação a velocidade não caracteriza a culpa, pois e caso de participação não é admitida na modalidade.

CONSUMAÇÃO E TENTATIVA - Art. 14 CP

Diz-se crime consumado, quando nele se reúnem todos os elementos de sua definição legal. Está o delito consumado, quando o tipo está totalmente realizado. Ex. consuma-se o homicídio com a "morte de alguém.

Nos crimes materiais a consumação dá-se na produção do resultado, nos de mera conduta e formais, com a simples ação.

O crime é tentado, quando, iniciada a execução, não se consuma por motivos ou circunstâncias alheias a vontade do agente.

Na realização do crime há um caminho a percorrer até a consumação. São as fases do crime, o "iter criminis", que é composto de uma fase interna e outra externa. Na fase interna está a cogitação e na externa a preparação, execução e consumação. A cogitação não é punida. A preparação, que é o início da externação do cogitado, só é punida se houver previsão legal, como por exemplo o art. 291 CP - pretrechos para a falsificação de moeda.

O crime preterdoloso e um crime misto de dolo e culpa. O dolo aparece na conduta antecedente e a culpa no resultado, conseqüente. Se o médico prática um aborto (art. 126) e dele sobrevem o resultado morte (art. 127). Veja-se que o tipo fundamental, doloso, foi o aborto. O resultado morte, embora previsível, não era esperado, portanto culposo. Há dolo no antecedente (aborto) e culpa no conseqüente (morte).

DO ERRO DE TIPO

A existência do dolo está ligada a consciência e a vontade voltada para o crime. Estará o dolo excluído se o agente desconhece ou se engana, justificavelmente, a respeito de um dos componentes da descrição legal do crime (conduta, pessoa, coisa, etc.).

Erro do tipo é, pois, o que incide sobre as elementares ou circunstâncias do tipo. É o erro essencial. Ex. Caçador que no escuro atira pensando ser caça e é uma pessoa; a gestante que ingere uma substância abortiva, pensando ser calmante; a enfermeira que aplica ácido em um ferimento, na certeza de ser mercúrio; etc..

Veja-se, pelos exemplos, que o erro incide sobre os elementos do tipo, ou seja, sobre um fato que compõe a tipicidade: o caçador não sabe que está matando alguém; a gestante não sabe que a substância ingerida irá Ihe "provocar aborto"; a enfermeira desconhece que o medicamento ácido provocará "lesão corporal".

O erro pode recair, ainda, sobre um elemento normativo do tipo e também excluirá o dolo. Ex. alguém que leva o chapéu do outro pensando ser o seu não sabe que o. objeto se trata de "coisa alheia móvel".

O erro é, então, uma falsa representação da realidade. No erro do tipo não há no agente a vontade de realizar o tipo.

O art. 31 traz a regra: "o ajuste, a determinação ou instigação e o tipo, salvo disposição expressa em contrário, não são puníveis, se o crime não chega , pelo menos , a ser tentado" Todos são atos preparatórios.

Os atos de execução são os dirigidos diretamente à prática do crime, quando o Agente se coloca em relação imediata com ação típica. Para a nossa lei, se inicia a execução no começo da realização do tipo, da conduta núcleo do tipo: matar, ofender, subtrair, etc..

É então, a tentativa, a realização incompleta do tipo penal, com prática de atos de execução, sem a consumação, que não ocorre por motivos estranhos a vontade do agente. Este, embora querendo o resultado, não consegue alcançá-lo, independente de sua vontade.

Não se admite a tentativa nos crimes culposos; nos de ato único (Unissubsistentes), como a injúria verbal; nos crimes preterdolosos, pois o delito de maior gravidade e punido a título de culpa; nas contravenções; nos crimes omissivos próprios, como omissão de socorro; nos crimes em que a lei pune somente se ocorrer o resultado, como induzimento ao suicídio; e nos crimes de atentado, entre outros.

A pena, para a tentativa, é a do crime consumado, diminuída de um a dois terços.

CRIME PRETERDOLOSO

São os crimes qualificados pelo resultado. Nestes a lei prevê para o tipo básico do crime, em parágrafo, pena mais severa, quando ocorre o resultado mais grave do que o previsto no tipo fundamental (caput). São, na sua maioria, punidos como crime preterdolosos ou preterintencionais. Ex. art. 127 - aborto - com lesão corporal - ou morte; art. 129 - lesão corporal - com risco de vida; com aceleração de parto; etc ...

Era tido, pela lei anterior, como erro de fato e considerava-se excludente de culpa. O art. 20 do CP, trouxe: "O erro sobre elemento constitutivo do tipo legal de crime, exclui o dolo, mas permite a punição por crime culposo, se prevista em lei".

O erro, quando acidental, não exclui o dolo. Assim, se alguém furta sabão, pensando ser queijo, responderá pelo furto.

O erro do tipo essencial, propriamente dito, pode ocorrer por duas formas: vencível ou invencível.

Erro invencível ou escusável - Ocorre quando o resultado Não pode ser evitado pela normal diligencia. Qualquer pessoa agindo normalmente incidiria no erro. O dolo e a culpa estão excluídos.

Erro vencível ou inescusável - Existe quando poderia ser evitado se o agente fosse diligente, resultado de imprudência ou negligência. Neste caso exclui-se o dolo, mas não a culpa, se o delito for punido nessa forma.

ERRO PROVOCADO POR TERCEIRO

Previsto pelo art. 20., § 2º do CP: "Responde pelo crime o terceiro que determina o erro". É quando o agente age em virtude de provocação, de indução ou determinação de terceiro'. Suponha-se que o médico querendo matar o paciente, entrega a enfermeira uma injeção de veneno no lugar de anestésico, mandando-a aplicá-lo. Responde apenas o médico.

É possível que o provocador atue com erro e o executor também. Nesse caso, sendo o delito de modalidade culposa e a culpa sendo inescusável, ambos responderão pelo fato culposamente. Ex. O médico ao invés de administrar um cm, administra 10cm de medicação, que é letal, e entrega enfermeira. Esta, sem verificar a prescrição médica, por descuido, aplica a injeção, causando o resultado.

Se a enfermeira verificar o engano e dele se aproveitar para conseguir o resultado, responderá o médico com culpa e a enfermeira com dolo.

ERRO SOBRE A PESSOA

É quando ocorre desvio, na relação representada pelo agente, entre a conduta e o resultado. O agente pretende acertar uma pessoa e acerta outra por erro. Não há exclusão de crime, pois que a lei protege a todos e não a A e B. O art. 20, § 3º, traz: "o erro quanto a pessoa contra a qual o crime é praticado não isenta de pena...". Trata-se de erro acidental e a conduta é típica, tendo havido dolo quanto ao tipo e erro quanto ao resultado. Será considerado como se tivesse acertado a pessoa querida, a vítima real.

ERRO DE PROIBIÇÃO

A ignorância da lei não exime de pena. "O desconhecimento da lei inescusável" (art. 21 CP). Porém, se o agente não tem possibilidade de saber que o fato é proibido, sendo inevitável o desconhecimento da proibição, não há culpa. Ele supõe inexistir a lei, por erro.

É considerado ERRO DE PROIBIÇÃO ESCUSÁVEL ou inevitável, quando nele incidiria qualquer pessoa comum, prudente e com discernimento. O agente atua ou se omite sem a consciência da ilicitude do fato.

É INESCUSÁVEL ou evitável o erro de proibição, quando nele o agente age por negligência, descuido, leviandade, etc.. Nestes casos o delito existirá, mas a pena será minorada de 1/2 a 1/3 (art. 21-caput).

ERRO DE PROIBIÇÃO ocorre nos seguintes casos:

1. Erro ou ignorância - o agente sabe o que faz, porém não conhece a norma incriminadora ou a interpreta mal. Para ele não é crime o fato que prática.

2. Suposição errada da existência de causa de exclusão de crime, não reconhecida juridicamente.

3. Discriminantes putativas - O agente supõem erradamente que ocorre um causa excludente da ilicitude. Ex. Pensa que está sendo atacado e reage (legítima defesa putativa).

Nos três casos, se o erro for inevitável exclui dolo e culpa, se evitável responde a título culposo, se for o caso, e minora a pena.

COAÇÃO IRRESISTÍVEL E OBEDIÊNCIA HIERÁRQUICA

A coação irresistível é o emprego de força física ou de grave ameaça contra alguém, no sentido de que faça ou deixe de fazer alguma coisa.

Há duas espécies de coação: física e moral.

A coação física é o emprego de forma bruta objetivando a que alguém faça ou deixe de fazer alguma coisa. Neste caso o coato age sem vontade. Não há crime por ausência de conduta.

A coação moral e a grave ameaça contra alguém, com o fim de que realize um ato ou não. Se a coação for resistível, não há exclusão de culpabilidade, mas circunstância atenuante.

O coator responderá pelo delito, aplicando-se o art. 13, do Código Penal: "o resultado do crime se imputa a quem deu causa", independente do crime de constrangimento ilegal (art. 146 CP) por ter efetuado a colação ao executor do crime.

A OBEDIÊNCIA HIERÁRQUICA é a obediência a uma ordem, manifestada por titular de uma função pública a um subordinado, no sentido de que realiza uma conduta. Essa ordem pode ser manifestamente ilegal e, neste caso, respondem pelo delito o superior e o subordinado; ou não manifestamente ilegal, quando subordinado não responde pela conduta ilegal em razão de erro de proibição escusável. Ex. O funcionário recebe ordem do chefe que não sabe ser ilegal, pensa que e certo e confia no saber de seu chefe. E caso de excludente de culpabilidade, por tratar-se de obediência hierárquica putativa.

Tanto na coação irresistível como na obediência-hierárquica, aplica-se o art. 22 do CP: "Se o fato é cometido sob coação irresistível ou em estrita obediência a ordem, não manifestamente ilegal, de superior hierárquico, só é punível o autor da coação ou da ordem".

EXCLUSÃO DE ILICITUDE ANTIJURIDICIDADE

Como vimos, o crime, definido tradicionalmente, é um ato típico, antijurídico e culpável.

A antijuridicidade é a contradição entre a conduta e o ordenamento jurídico. Desaparecendo a contradição, a conduta, mesmo que seja típica, deixara de ser antijurídica pois a própria norma amparara a conduta, considerando-a lícita. É a exclusão da ilicitude.

São quatro os casos de exclusão de ilicitude, trazidos no artigo 23 do Código Penal:

1 - ESTADO DE NECESSIDADE;

2 - LEGÍTIMA DEFESA;

3 - ESTRITO CUMPRIMENTO DO DEVER LEGAL; e,

4 - EXERCÍCIO REGULAR DE DIREITO.

Veremos, a seguir, cada uma das excludentes.

1 - ESTADO DE NECESSIDADE - Esta regulado no art. 24 do CP: "Considera-se em estado de necessidade quem pratica o ato para salvar de perigo atual, que não provocou por sua vontade, nem podia por outro meio evitar, direito próprio ou alheio, cujo sacrifício, nas circunstâncias, não era razoável exigir-se".

É, pois, o Estado de Necessidade, uma situação de perigo atual de interesses protegidos pelo direito, em que o agente, para salvar ou bem próprio ou de terceiro, não tem outro meio a não ser lesando o interesse de outrem.

São requisitos dessa excludente:

a - Situação de perigo atual; Admite-se, também, o perigo iminente. Esta ocorrendo o perigo ou na iminência de ocorrer;

b - Inexistência do dever legal de enfrentar o perigo;

c - Tal situação não seja provocada voluntariamente pelo agente;

d - Inexistência do dever legal de enfrentar o perigo;

e - Comportamento lesivo inevitável; Não há outra forma de conduta a não ser a lesiva de direito de terceiro.

f - Não pode se exigir o sacrifício do direito ameaçado; e

g - Conhecimento da situação de fato justificante.

Para o Estado de Necessidade é indispensável que o bem jurídico do agente esteja em perigo e que ele pratique a conduta típica para evitar um mal que pode ocorrer. Assim, alguém, para fugir de um seqüestro, invade uma casa. A ação e imprescindível, inevitável, é único meio para afastar o perigo. Se provocou; entretanto, o perigo, não estará amparado pela excludente. Se entrou na jaula do leão; se ateou fogo no prédio, etc., provocou a situação.

Não se admite Estado de necessidade quando o bem protegido seja de menos importância do que o lesado. Como exemplo: matar alguém para proteger o patrimônio. Também não pode alegar aquele - que tem o dever legal de enfrentar o perigo, como o bombeiro em relação ao incêndio.

Se não conhecer a situação de perigo "justificante", o agente não estaria se sentindo em perigo, portanto não haverá para ele a excludente. Ex. Corre e mata porque todos estão correndo, mas não sabe porque.

Admite-se a hipótese de erro escusável, ou seja, justificável. Seria o caso de Estado de Necessidade putativo. Inexistente a justificativa, mas o agente está amparado pelo erro de proibição. Ex. Pensa que esta incendiando o prédio, pelas circunstâncias, e corre, lesionando alguém no trajeto.

2 - LEGÍTIMA DEFESA - Vem regulada no art. 25 do CP: "Entende-se em legítima defesa quem, usando moderadamente os meios necessários, repele injusta agressão, atual ou iminente, a direito seu ou de outrem".

São seus requisitos:

Agressão injusta, atual ou iminente - é a reação contra aquele que está praticando uma agressão item que ser humana não autorizada pelo direito. Quando alguém é preso legalmente, não há agressão injusta. Atual ou iminente, ou esta ocorrendo ou prestes a ocorrer. A reação deve ser exercida contra o agressor, porém se vier a atingir outra pessoa não deixara de existir a justificativa, pois que se considera, na defesa, a pessoa visada e não a atingida (art. 73 e 74 do C.P.).

II  - Direito próprio ou de terceiro - Esse direito pode ser a vida, a integridade física, o patrimônio, a honra, ou seja, os bens materiais ou morais. Se um terceiro esta sendo agredido injustamente é justa a intervenção para afastar a agressão.

III - Uso dos meios necessários - É o uso moderado da reação para repelir a agressão. Os meios necessários são os que causam o dano indispensável à defesa do direito, o que e determinado de acordo com a situação é a disponibilidade do momento. Se houver excesso no uso dos meios, responde, dolosamente ou culposamente, conforme o caso.

IV - Conhecimento da agressão e da necessidade da defesa - Tem que saber que está sendo agredido e que precisa se defender. Provocar não é agressão. Não há legítima defesa recíproca, pois que há necessidade de um ser agressor e o outro agredido injustamente. Pode haver, entretanto, legítima defesa real por um e ilegítima defesa putativa por outro. Por ex alguém pensa, pelas circunstâncias, que esta sendo atacado e reage, agredindo o outro, que por sua vez se defende; pois que não pretendia agredir ninguém. Não age em legítima defesa quem aceita desafio ou provocação.

A legítima defesa putativa ocorre quando o agente, supondo, por erro, que está sendo agredido, repele a suposta agressão. Se o fato estivesse realmente ocorrendo, tornaria sua ação legítima. Há no caso uma excludente de culpabilidade (art. 20, § 1º).

Diferença entre Legítima Defesa e Estado de Necessidade - Neste há conflito de interesses jurídicos entre seus titulares, naquela uma agressão a um bem tutelado. No Estado de Necessidade há ação, na Legítima Defesa, reação.

ESTRITO CUMPRIMENTO DO DEVER LEGAL

Quem cumpre regularmente um dever não pode, ao mesmo tempo, praticar ilícito penal, uma vez que a  pode, ao mesmo tempo, praticar ilícito penal, uma vez que a lei não contém contradições. Falta, no caso, a antijuridicidade da conduta. Esta é típica, mas não ilícita.

A excludente pressupõe no executor um funcionário ou agente público que age por ordem da lei, não se excluindo é participar exercendo função pública (jurado, perito, mesário eleitoral, etc). Estão amparados por essa excludente os policiais que prendem em flagrante com uso de força necessária; o carcereiro, que usa a forma física para não permitir a fuga do preso; o salva-vidas quando lesiona o salvado.

Não se admite em crimes culposos, uma vez que a lei prevê cumprimento do dever com imprudência, negligência ou imperícia.

EXERCÍCIO REGULAR DE DIREITO

Qualquer pessoa pode exercitar um direito subjetivo ou faculdade prevista em lei. Estando, então, o agente, exercitando regularmente seu direito, não está praticando nenhum ilícito, embora o fato possa ser típico. Ex. correção dos filhos pelos pais; defesa no esbulho possessório recente; a intervenção cirúrgica pelo médico, etc. A violência esportiva, dentro das regras do esporte, esta amparada por essa excludente. Ex. luta de boxe.

EXCESSO NAS CAUSAS JUSTIFICATIVAS

O art. 23, parágrafo único, dispõe que o agente responderá pelo excesso doloso ou culposo em "qualquer das descriminantes. Em todas elas é necessário que não exceda os limites traçados por lei.

No excesso doloso o agente tem consciência, após ter agido lícitamente, da desnecessidade de sua conduta contida agindo quando já cessou a agressão injusta ou o estado de perigo.

No excesso culposo derivado de erro, o agente, em fato da falsa percepção da realidade, motivada pelas circunstâncias da situação concreta, não tem consciência da desnecessidade da continuidade da conduta. Se o erro é escusável, há exclusão de culpa, Se inescusável não.

CÓDIGO PENAL

TÍTULO II

DO CRIME
Relação de causalidade
Art. 13 - O resultado, de que depende a existência do crime, somente é imputável a quem lhe deu causa. Considera-se causa a ação ou omissão sem a qual o resultado não teria ocorrido. (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)
Superveniência de causa independente
§ 1º - A superveniência de causa relativamente independente exclui a imputação quando, por si só, produziu o resultado; os fatos anteriores, entretanto, imputam-se a quem os praticou. (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)
Relevância da omissão
§ 2º - A omissão é penalmente relevante quando o omitente devia e podia agir para evitar o resultado. O dever de agir incumbe a quem: (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)
a) tenha por lei obrigação de cuidado, proteção ou vigilância;
b) de outra forma, assumiu a responsabilidade de impedir o resultado;
c) com seu comportamento anterior, criou o risco da ocorrência do resultado.
Art. 14 - Diz-se o crime: (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)
Crime consumado
I - consumado, quando nele se reúnem todos os elementos de sua definição legal; (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)
Tentativa
II - tentado, quando, iniciada a execução, não se consuma por circunstâncias alheias à vontade do agente. (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)
Pena de tentativa
Parágrafo único - Salvo disposição em contrário, pune-se a tentativa com a pena correspondente ao crime consumado, diminuída de um a dois terços. (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)
Desistência voluntária e arrependimento eficaz
Art. 15 - O agente que, voluntariamente, desiste de prosseguir na execução ou impede que o resultado se produza, só responde pelos atos já praticados. (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)
Arrependimento posterior
Art. 16 - Nos crimes cometidos sem violência ou grave ameaça à pessoa, reparado o dano ou restituída a coisa, até o recebimento da denúncia ou da queixa, por ato voluntário do agente, a pena será reduzida de um a dois terços. (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)
Crime impossível
Art. 17 - Não se pune a tentativa quando, por ineficácia absoluta do meio ou por absoluta impropriedade do objeto, é impossível consumar-se o crime. (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)
Art. 18 - Diz-se o crime: (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)
Crime doloso
I - doloso, quando o agente quis o resultado ou assumiu o risco de produzi-lo; (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)
Crime culposo
II - culposo, quando o agente deu causa ao resultado por imprudência, negligência ou imperícia. (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)
Parágrafo único - Salvo os casos expressos em lei, ninguém pode ser punido por fato previsto como crime, senão quando o pratica dolosamente. (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)
Agravação pelo resultado
Art. 19 - Pelo resultado que agrava especialmente a pena, só responde o agente que o houver causado ao menos culposamente. (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)
Erro sobre elementos do tipo
Art. 20 - O erro sobre elemento constitutivo do tipo legal de crime exclui o dolo, mas permite a punição por crime culposo, se previsto em lei. (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)
Descriminantes putativas
§ 1º - É isento de pena quem, por erro plenamente justificado pelas circunstâncias, supõe situação de fato que, se existisse, tornaria a ação legítima. Não há isenção de pena quando o erro deriva de culpa e o fato é punível como crime culposo. (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)
Erro determinado por terceiro
§ 2º - Responde pelo crime o terceiro que determina o erro. (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)
Erro sobre a pessoa
§ 3º - O erro quanto à pessoa contra a qual o crime é praticado não isenta de pena. Não se consideram, neste caso, as condições ou qualidades da vítima, senão as da pessoa contra quem o agente queria praticar o crime. (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)
Erro sobre a ilicitude do fato
Art. 21 - O desconhecimento da lei é inescusável. O erro sobre a ilicitude do fato, se inevitável, isenta de pena; se evitável, poderá diminuí-la de um sexto a um terço. (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)
Parágrafo único - Considera-se evitável o erro se o agente atua ou se omite sem a consciência da ilicitude do fato, quando lhe era possível, nas circunstâncias, ter ou atingir essa consciência. (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)
Coação irresistível e obediência hierárquica
Art. 22 - Se o fato é cometido sob coação irresistível ou em estrita obediência a ordem, não manifestamente ilegal, de superior hierárquico, só é punível o autor da coação ou da ordem. (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)
Exclusão de ilicitude
Art. 23 - Não há crime quando o agente pratica o fato: (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)
I - em estado de necessidade; (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)
II - em legítima defesa; (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)
III - em estrito cumprimento de dever legal ou no exercício regular de direito. (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)
Excesso punível
Parágrafo único - O agente, em qualquer das hipóteses deste artigo, responderá pelo excesso doloso ou culposo. (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)
Estado de necessidade
Art. 24 - Considera-se em estado de necessidade quem pratica o fato para salvar de perigo atual, que não provocou por sua vontade, nem podia de outro modo evitar, direito próprio ou alheio, cujo sacrifício, nas circunstâncias, não era razoável exigir-se. (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)
§ 1º - Não pode alegar estado de necessidade quem tinha o dever legal de enfrentar o perigo. (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)
§ 2º - Embora seja razoável exigir-se o sacrifício do direito ameaçado, a pena poderá ser reduzida de um a dois terços. (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)
Legítima defesa
Art. 25 - Entende-se em legítima defesa quem, usando moderadamente dos meios necessários, repele injusta agressão, atual ou iminente, a direito seu ou de outrem. (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)
CONTRAVENÇÃO

A contravenção é tida como "crime anão", crime de mangas curtas.

CONTRAVENÇÕES PENAIS

DECRETO-LEI Nº 3.688,

DE 3 DE OUTUBRO DE 1941

Lei das Contravenções Penais.

Parte Geral

Aplicação das regras gerais do Código Penal.

O Presidente da República, usando das atribuições que lhe confere o Art. 180 da Constituição, decreta:

Art. 1º Aplicam-se às contravenções as regras gerais do Código Penal, sempre que a presente Lei não disponha de modo diverso.

Territorialidade

Art. 2º A lei brasileira só é aplicável à contravenção praticada no território nacional.

Voluntariedade. Dolo e culpa

Art. 3º Para a existência da contravenção, basta a ação ou omissão voluntária. Deve-se, todavia, ter em conta o dolo ou a culpa, se a lei faz depender, de um ou de outra, qualquer efeito jurídico.

Tentativa

Art. 4º Não é punível a tentativa de contravenção.

Penas principais

Art. 5º As penas principais são:

I - prisão simples;

II - multa.

Prisão simples

Art. 6º A pena de prisão simples deve ser cumprida, sem rigor penitenciário, em estabelecimento especial ou seção especial de prisão comum, em regime semi-aberto ou aberto.

§ 1º O condenado à pena de prisão simples fica sempre separado dos condenados à pena de reclusão ou de detenção.

§ 2º O trabalho é facultativo, se a pena aplicada não excede a 15 (quinze) dias.

Reincidência

Art. 7º Verifica-se a reincidência quando o agente pratica uma contravenção depois de passar em julgado a sentença que o tenha condenado, no Brasil ou no estrangeiro, por qualquer crime, ou, no Brasil, por motivo de contravenção.

Erro de direito

Art. 8º No caso de ignorância ou de errada compreensão da lei, quando escusáveis, a pena pode deixar de ser aplicada.

Conversão da multa em prisão simples

Art. 9º A multa converte-se em prisão simples, de acordo com o que dispõe o Código Penal sobre a conversão de multa em detenção.

Parágrafo único. Se a multa é a única pena cominada, a conversão em prisão simples se faz entre os limites de 15 (quinze) dias e 3 (três) meses.

Limites das penas

Art. 10. A duração da pena de prisão simples não pode, em caso algum, ser superior a 5 (cinco) anos, nem a importância das multas ultrapassar cinqüenta contos de réis.

Suspensão condicional da pena de prisão simples

Art. 11. Desde que reunidas as condições legais, o juiz pode suspender, por tempo não inferior a 1 (um) ano nem superior a 3 (três), a execução da pena de prisão simples, bem como conceder livramento condicional.

Penas acessórias

Art. 12. As penas acessórias são a publicação da sentença e as seguintes interdições de direitos:

I - a incapacidade temporária para profissão ou atividade, cujo exercício dependa de habilitação especial, licença ou autorização do poder público;

II - a suspensão dos direitos políticos.

Parágrafo único. Incorrem:

a) na interdição sob nº I, por 1 (um) mês a 2 (dois) anos, o condenado por motivo de contravenção cometida com abuso de profissão ou atividade ou com infração de dever a ela inerente;

b) na interdição sob nº II, o condenado à pena privativa de liberdade, enquanto dure a execução da pena ou a aplicação da medida de segurança detentiva.

Medidas de segurança

Art. 13. Aplicam-se, por motivo de contravenção, as medidas de segurança estabelecidas no Código Penal, à exceção do exílio local.

Presunção de periculosidade

Art. 14. Presumem-se perigosos, além dos indivíduos a que se referem os ns. I e II do Art. 78 do Código Penal:

I - o condenado por motivo de contravenção cometida em estado de embriaguez pelo álcool ou substância de efeitos análogos, quando habitual a embriaguez;

II - o condenado por vadiagem ou mendicância.

III - (Revogado pela Lei nº 6.416, de 24-5-1977.)

IV - (Revogado pela Lei nº 6.416, de 24-5-1977.)

Internação em colônia agrícola ou em instituto de trabalho, de reeducação ou de ensino profissional

Art. 15. São internados em colônia agrícola ou em instituto de trabalho, de reeducação ou de ensino profissional, pelo prazo mínimo de 1 (um) ano:

I - o condenado por vadiagem (Art. 59);

II - o condenado por mendicância (Art. 60 e seu parágrafo).

III - (Revogado pela Lei nº 6.416, de 24-5-1977.)

Internação em manicômio judiciário ou em casa de custódia e tratamento

Art. 16. O prazo mínimo de duração da internação em manicômio judiciário ou em casa de custódia e tratamento é de 6 (seis) meses.

Parágrafo único. O juiz, entretanto, pode, ao invés de decretar a internação, submeter o indivíduo a liberdade vigiada.

Ação penal

Art. 17. A ação penal é pública, devendo a autoridade proceder de ofício.

Capítulo I - Das contravenções referentes à pessoa

Fabrico, comércio, ou detenção de armas ou munição

Art. 18. Fabricar, importar, exportar, ter em depósito ou vender, sem permissão da autoridade, arma ou munição:

Pena - prisão simples, de 3 (três) meses a 1 (um) ano, ou multa, ou ambas cumulativamente, se o fato não constitui crime contra a ordem política ou social.

Capítulo I - Das contravenções referentes à pessoa

Porte de arma

Art. 19. Trazer consigo arma fora de casa ou de dependência desta, sem licença da autoridade:

Pena - prisão simples, de 15 (quinze) dias a 6 (seis) meses, ou multa, ou ambas cumulativamente.

§ 1º A pena é aumentada de um terço até metade, se o agente já foi condenado, em sentença irrecorrível, por violência contra pessoa.

§ 2º Incorre na pena de prisão simples, de 15 (quinze) dias a 3 (três) meses, ou multa, quem, possuindo arma ou munição:

a) deixa de fazer comunicação ou entrega à autoridade, quando a lei o deter-mina;

b) permite que alienado, menor de 18 (dezoito) anos ou pessoa inexperiente no manejo de arma a tenha consigo;

c) omite as cautelas necessárias para impedir que dela se apodere facilmente alienado, menor de 18 (dezoito) anos ou pessoa inexperiente em manejá-la.

Capítulo I - Das contravenções referentes à pessoa

Anúncio de meio abortivo

Art. 20. Anunciar processo, substância ou objeto destinado a provocar aborto:

Pena - multa.

Capítulo I - Das contravenções referentes à pessoa

Vias de fato

Art. 21. Praticar vias de fato contra alguém:

Pena - prisão simples, de 15 (quinze) dias a 3 (três) meses, ou multa, se o fato não constitui crime.

Capítulo I - Das contravenções referentes à pessoa

Internação irregular em estabelecimento psiquiátrico

Art. 22. Receber em estabelecimento psiquiátrico, e nele internar, sem as formalidades legais, pessoa apresentada como doente mental.

Pena - multa.

§ 1º Aplica-se a mesma pena a quem deixa de comunicar à autoridade competente, no prazo legal, internação que tenha admitido, por motivo de urgência, sem as formalidades legais.

§ 2º Incorre na pena de prisão simples, de 15 (quinze) dias a 3 (três) meses, ou multa, aquele que, sem observar as prescrições legais, deixa retirar-se ou despede de estabelecimento psiquiátrico pessoa nele internada.

Capítulo I - Das contravenções referentes à pessoa

Indevida custódia de doente mental

Art. 23. Receber e ter sob custódia doente mental, fora do caso previsto no artigo anterior, sem autorização de quem de direito:

Pena - prisão simples, de 15 (quinze) dias a 3 (três) meses, ou multa.

Capítulo II - Das contravenções referentes ao patrimônio

Instrumento de emprego usual na prática de furto

Art. 24. Fabricar, ceder ou vender gazua ou instrumento empregado usualmente na prática de crime de furto:

Pena - prisão simples, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, e multa.

Capítulo II - Das contravenções referentes ao patrimônio

Posse não justificada de instrumento de emprego usual na prática de furto

Art. 25. Ter alguém em seu poder, depois de condenado por crime de furto ou roubo, ou enquanto sujeito à liberdade vigiada ou quando conhecido como vadio ou mendigo, gazuas, chaves falsas ou alteradas ou instrumentos empregados usualmente na prática de crime de furto, desde que não prove destinação legítima:

Pena - prisão simples, de 2 (dois) meses a 1 (um) ano, e multa.

Capítulo II - Das contravenções referentes ao patrimônio

Violação de lugar ou objeto

Art. 26. Abrir, alguém, no exercício de profissão de serralheiro ou ofício análogo, a pedido ou por incumbência de pessoa de cuja legitimidade não se tenha certificado previamente, fechadura ou qualquer outro aparelho destinado à defesa de lugar ou objeto:

Pena - prisão simples, de 15 (quinze) dias a 3 (três) meses, ou multa.

Capítulo II - Das contravenções referentes ao patrimônio

Exploração da credulidade pública

Art. 27. Explorar a credulidade pública mediante sortilégios, predição do futuro, explicação de sonho, ou práticas congêneres:

Pena - prisão simples, de 1 (um) a 6 (seis) meses, e multa.

Capítulo III - Das contravenções referentes à incolumidade pública

Disparo de arma de fogo

Art. 28. Disparar arma de fogo em lugar habitado ou em suas adjacências, em via pública ou em direção a ela:

Pena - prisão simples, de 1 (um) a 6 (seis) meses, ou multa.

Parágrafo único. Incorre na pena de prisão simples, de 15 (quinze) dias a 2 (dois) meses, ou multa, quem, em lugar habitado ou em suas adjacências, em via pública ou em direção a ela, sem licença da autoridade, causa deflagração perigosa, queima fogo de artifício ou solta balão aceso.

Capítulo III - Das contravenções referentes à incolumidade pública

Desabamento de construção

Art. 29. Provocar o desabamento de construção ou, por erro no projeto ou na execução, dar-lhe causa:

Pena - multa, se o fato não constitui crime contra a incolumidade pública.

Capítulo III - Das contravenções referentes à incolumidade pública

Perigo de desabamento

Art. 30. Omitir alguém a providência reclamada pelo estado ruinoso de construção que lhe pertence ou cuja conservação lhe incumbe:

Pena - multa.

Capítulo III - Das contravenções referentes à incolumidade pública

Omissão de cautela na guarda ou condução de animais

Art. 31. Deixar em liberdade, confiar à guarda de pessoa inexperiente, ou não guardar com a devida cautela animal perigoso:

Pena - prisão simples, de 10 (dez) dias a 2 (dois) meses, ou multa.

Parágrafo único. Incorre na mesma pena quem:

a) na via pública, abandona animal de tiro, carga ou corrida, ou o confia a pessoa inexperiente;

b) excita ou irrita animal, expondo a perigo a segurança alheia;

c) conduz animal, na via pública, pondo em perigo a segurança alheia.

Capítulo III - Das contravenções referentes à incolumidade pública

Falta de habilitação para dirigir veículo

Art. 32. Dirigir, sem a devida habilitação, veículo na via pública, ou embarcação a motor em águas públicas:

Pena - multa.

Capítulo III - Das contravenções referentes à incolumidade pública

Direção não licenciada de aeronave

Art. 33. Dirigir aeronave sem estar devidamente licenciado:

Pena - prisão simples, de 15 (quinze) dias a 3 (três) meses, e multa.

Capítulo III - Das contravenções referentes à incolumidade pública

Direção perigosa de veículo na via pública

Art. 34. Dirigir veículos na via pública, ou embarcações em águas públicas, pondo em perigo a segurança alheia:

Pena - prisão simples, de 15 (quinze) dias a 3 (três) meses, ou multa.

Capítulo III - Das contravenções referentes à incolumidade pública

Abuso na prática da aviação

Art. 35. Entregar-se, na prática da aviação, a acrobacias ou a vôos baixos, fora da zona em que a lei o permite, ou fazer descer a aeronave fora dos lugares destinados a esse fim:

Pena - prisão simples, de 15 (quinze) dias a 3 (três) meses, ou multa.

Capítulo III - Das contravenções referentes à incolumidade pública

Sinais de perigo

Art. 36. Deixar de colocar na via pública sinal ou obstáculo, determinado em lei ou pela autoridade e destinado a evitar perigo a transeuntes:

Pena - prisão simples, de 10 (dez) dias a 2 (dois) meses, ou multa.

Parágrafo único. Incorre na mesma pena quem:

a) apaga sinal luminoso, destrói ou remove sinal de outra natureza ou obstáculo destinado a evitar perigo a transeuntes;

b) remove qualquer outro sinal de serviço público.

Capítulo III - Das contravenções referentes à incolumidade pública

Arremesso ou colocação perigosa

Art. 37. Arremessar ou derramar em via pública, ou em lugar de uso comum, ou de uso alheio, coisa que possa ofender, sujar ou molestar alguém:

Pena - multa.

Parágrafo único. Na mesma pena incorre aquele que, sem as devidas cautelas, coloca ou deixa suspensa coisa que, caindo em via pública ou em lugar de uso comum ou de uso alheio, possa ofender, sujar ou molestar alguém.

Capítulo III - Das contravenções referentes à incolumidade pública

Emissão de fumaça, vapor ou gás

Art. 38. Provocar, abusivamente, emissão de fumaça, vapor ou gás, que possa ofender ou molestar alguém:

Pena - multa.

Capítulo IV - Das contravenções referentes à paz pública

Associação secreta

Art. 39. Participar de associação de mais de cinco pessoas, que se reúnam periodicamente, sob compromisso de ocultar à autoridade a existência, objetivo, organização ou administração da associação:

Pena - prisão simples, de 1 (um) a 6 (seis) meses ou multa.

§ 1º Na mesma pena incorre o proprietário ou ocupante de prédio que o cede, no todo ou em parte, para reunião de associação que saiba ser de caráter secreto.

§ 2º O juiz pode, tendo em vista as circunstâncias, deixar de aplicar a pena, quando lícito o objeto da associação.

Capítulo IV - Das contravenções referentes à paz pública

Provocação de tumulto. Conduta inconveniente

Art. 40. Provocar tumulto ou portar-se de modo inconveniente ou desrespeitoso, em solenidade ou ato oficial, em assembléia ou espetáculo público, se o fato não constitui infração penal mais grave:

Pena - prisão simples, de 15 (quinze) dias a 6 (seis) meses, ou multa.

Capítulo IV - Das contravenções referentes à paz pública

Falso alarma

Art. 41. Provocar alarma, anunciando desastre ou perigo inexistente, ou praticar qualquer ato capaz de produzir pânico ou tumulto:

Pena - prisão simples, de 15 (quinze) dias a 6 (seis) meses, ou multa.

Capítulo IV - Das contravenções referentes à paz pública

Perturbação do trabalho ou do sossego alheios

Art. 42. Perturbar alguém, o trabalho ou o sossego alheios:

I - com gritaria ou algazarra;

II - exercendo profissão incômoda ou ruidosa, em desacordo com as prescrições legais;

III - abusando de instrumentos sonoros ou sinais acústicos;

IV - provocando ou não procurando impedir barulho produzido por animal de que tem guarda:

Pena - prisão simples, de 15 (quinze) dias a 3 (três) meses, ou multa.

Capítulo V - Das contravenções referentes à fé pública

Recusa de moeda de curso legal

Art. 43. Recusar-se a receber pelo seu valor, moeda de curso legal do País:

Pena - multa.

Capítulo V - Das contravenções referentes à fé pública

Imitação de moeda para propaganda

Art. 44. Usar, como propaganda, de impresso ou objeto que pessoa inexperiente ou rústica possa confundir com moeda:

Pena - multa.

Capítulo V - Das contravenções referentes à fé pública

Simulação da qualidade de funcionário

Art. 45. Fingir-se funcionário público:

Pena - prisão simples, de 1 (um) a 3 (três) meses, ou multa.

Capítulo V - Das contravenções referentes à fé pública

Uso ilegítimo de uniforme ou distintivo

Art. 46. Usar, publicamente, de uniforme, ou distintivo de função pública que não exercer; usar, indevidamente, de sinal, distintivo ou denominação cujo emprego seja regulado por lei.

Pena - multa, se o fato não constitui infração penal mais grave.

Capítulo VI - Das contravenções relativas à organização do trabalho

Exercício ilegal de profissão ou atividade

Art. 47. Exercer profissão ou atividade econômica ou anunciar que a exerce, sem preencher as condições a que por lei está subordinado o seu exercício:

Pena - prisão simples, de 15 (quinze) dias a 3 (três) meses, ou multa.

Capítulo VI - Das contravenções relativas à organização do trabalho

Exercício ilegal do comércio de coisas antigas e obras de arte

Art. 48. Exercer, sem observância das prescrições legais, comércio de antigüidades, de obras de arte, ou de manuscritos e livros antigos ou raros:

Pena - prisão simples, de 1 (um) a 6 (seis) meses, ou multa.

Capítulo VI - Das contravenções relativas à organização do trabalho

Matrícula ou escrituração de indústria e profissão

Art. 49. Infringir determinação legal relativa à matrícula ou à escrituração de indústria, de comércio, ou de outra atividade:

Pena - multa.

Capítulo VII - Das contravenções relativas à polícia de costumes

Jogo de azar

Art. 50. Estabelecer ou explorar jogo de azar em lugar público ou acessível ao público, mediante o pagamento de entrada ou sem ele:

Pena - prisão simples, de 3 (três) meses a 1 (um) ano, e multa, estendendo-se os efeitos da condenação à perda dos móveis e objetos de decoração do local.

§ 1º A pena é aumentada de um terço, se existe entre os empregados ou participa do jogo pessoa menor de 18 (dezoito) anos.

§ 2º Incorre na pena de multa, quem é encontrado a participar do jogo, como ponteiro ou apostador.

§ 3º Consideram-se jogos de azar:

a) o jogo em que o ganho e a perda dependem exclusiva ou principalmente da sorte;

b) as apostas sobre corrida de cavalos fora de hipódromo ou de local onde sejam autorizadas;

c) as apostas sobre qualquer outra competição esportiva.

§ 4º Equiparam-se, para os efeitos penais, a lugar acessível ao público:

a) a casa particular em que se realizam jogos de azar, quando deles habitualmente participam pessoas que não sejam da família de quem a ocupa;

b) o hotel ou casa de habitação coletiva, a cujos hóspedes e moradores se proporciona jogo de azar;

c) a sede ou dependência de sociedade ou associação, em que se realiza jogo de azar;

d) o estabelecimento destinado à exploração de jogo de azar, ainda que se dissimule esse destino.

Capítulo VII - Das contravenções relativas à polícia de costumes

Loteria não autorizada

Art. 51. Promover ou fazer extrair loteria, sem autorização legal:

Pena - prisão simples, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, e multa, estendendo-se os efeitos da condenação à perda dos móveis existentes no local.

§ 1º Incorre na mesma pena quem guarda, vende ou expõe à venda, tem sob sua guarda, para o fim de venda, introduz ou tenta introduzir na circulação bilhete de loteria não autorizada.

§ 2º Considera-se loteria toda ocupação que, mediante a distribuição de bilhete, listas, cupões, vales, sinais, símbolos ou meios análogos, faz depender de sorteio a obtenção de prêmio em dinheiro ou bens de outra natureza.

§ 3º Não se compreendem na definição do parágrafo anterior os sorteios autorizados na legislação especial.

Capítulo VII - Das contravenções relativas à polícia de costumes

Loteria estrangeira

Art. 52. Introduzir, no País, para o fim de comércio, bilhete de loteria, rifa ou tômbola estrangeiras:

Pena - prisão simples, de 4 (quatro) meses a 1 (um) ano, e multa.

Parágrafo único. Incorre na mesma pena quem vende, expõe à venda, tem sob sua guarda, para o fim de venda, introduz ou tenta introduzir na circulação, bilhete de loteria estrangeira.

Capítulo VII - Das contravenções relativas à polícia de costumes

Loteria estadual

Art. 53. Introduzir, para o fim de comércio, bilhete de loteria estadual em território onde não possa legalmente circular:

Pena - prisão simples, de 2 (dois) a 6 (seis) meses, e multa.

Parágrafo único. Incorre na mesma pena quem vende, expõe à venda, tem sob sua guarda, para o fim de venda, introduz ou tenta introduzir na circulação, bilhete de loteria estadual, em território onde não possa legalmente circular.

Capítulo VII - Das contravenções relativas à polícia de costumes

Exibição ou guarda de lista de sorteio

Art. 54. Exibir ou ter sob sua guarda lista de sorteio de loteria estrangeira:

Pena - prisão simples, de 1 (um) a 3 (três) meses, e multa.

Parágrafo único. Incorre na mesma pena quem exibe ou tem sob sua guarda lista de sorteio de loteria estadual, em território onde esta não possa legalmente circular.

Capítulo VII - Das contravenções relativas à polícia de costumes

Impressão de bilhetes, lista ou anúncios

Art. 55. Imprimir ou executar qualquer serviço de feitura de bilhetes, lista de sorteio, avisos ou cartazes relativos a loteria, em lugar onde ela não possa legalmente circular:

Pena - prisão simples, de 1 (um) a 6 (seis) meses, e multa.

Capítulo VII - Das contravenções relativas à polícia de costumes

Distribuição ou transporte de listas ou avisos

Art. 56. Distribuir ou transportar cartazes, listas de sorteio ou avisos de loteria, onde ela não possa legalmente circular:

Pena - prisão simples, de 1 (um) a 3 (três) meses, e multa.

Capítulo VII - Das contravenções relativas à polícia de costumes

Publicidade de sorteio

Art. 57. Divulgar, por meio de jornal ou outro impresso, de rádio, cinema, ou qualquer outra forma, ainda que disfarçadamente, anúncio, aviso ou resultado de extração de loteria, onde a circulação dos seus bilhetes não seja legal:

Pena - multa.

Capítulo VII - Das contravenções relativas à polícia de costumes

Jogo do bicho

Art. 58. Explorar ou realizar a loteria denominada jogo do bicho, ou praticar qualquer ato relativo à sua realização ou exploração:

Pena - prisão simples, de 4 (quatro) meses a 1 (um) ano, e multa.

Parágrafo único. Incorre na pena de multa aquele que participa da loteria, visando a obtenção de prêmio, para si ou para terceiro.

Capítulo VII - Das contravenções relativas à polícia de costumes

Vadiagem

Art. 59. Entregar-se alguém habitualmente à ociosidade, sendo válido para o trabalho, sem ter renda que lhe assegure meios bastantes de subsistência, ou prover a própria subsistência mediante ocupação ilícita:

Pena - prisão simples, de 15 (quinze) dias a 3 (três) meses.

Parágrafo único. A aquisição superveniente de renda, que assegure ao condenado meios bastantes de subsistência, extingue a pena.

Capítulo VII - Das contravenções relativas à polícia de costumes

Mendicância

Art. 60. Mendigar, por ociosidade ou cupidez:

Pena - prisão simples, de 15 (quinze) dias a 3 (três) meses.

Parágrafo único. Aumenta-se a pena de um sexto a um terço, se a contravenção é praticada:

a) de modo vexatório, ameaçador ou fraudulento;

b) mediante simulação de moléstia ou deformidade;

c) em companhia de alienado ou de menor de 18 (dezoito) anos.

Capítulo VII - Das contravenções relativas à polícia de costumes

Importunação ofensiva ao pudor

Art. 61. Importunar alguém, em lugar público ou acessível ao público, de modo ofensivo ao pudor:

Pena - multa.

Capítulo VII - Das contravenções relativas à polícia de costumes

Embriaguez

Art. 62. Apresentar-se publicamente em estado de embriaguez, de modo que cause escândalo ou ponha em perigo a segurança própria ou alheia:

Pena - prisão simples, de 15 (quinze) dias a 3 (três) meses, ou multa.

Parágrafo único. Se habitual a embriaguez, o contraventor é internado em casa de custódia e tratamento.

Capítulo VII - Das contravenções relativas à polícia de costumes

Bebidas alcoólicas

Art. 63. Servir bebidas alcoólicas:

I - a menor de 18 (dezoito) anos;

II - a quem se acha em estado de embriaguez;

III - a pessoa que o agente sabe sofrer das faculdades mentais;

IV - a pessoa que o agente sabe estar judicialmente proibida de freqüentar lugares onde se consome bebida de tal natureza:

Pena - prisão simples, de 2 (dois) meses a 1 (um) ano, ou multa.

Capítulo VII - Das contravenções relativas à polícia de costumes

Crueldade contra animais

Art. 64. Tratar animal com crueldade ou submetê-lo a trabalho excessivo:

Pena - prisão simples, de 10 (dez) dias a 1 (um) mês, ou multa.

§ 1º Na mesma pena incorre aquele que, embora para fins didáticos ou científicos, realiza, em lugar público ou exposto ao público, experiência dolorosa ou cruel em animal vivo.

§ 2º Aplica-se a pena com aumento de metade, se o animal é submetido a trabalho excessivo ou tratado com crueldade, em exibição ou espetáculo público.

Capítulo VII - Das contravenções relativas à polícia de costumes

Perturbação da tranqüilidade

Art. 65. Molestar alguém ou perturbar-lhe a tranqüilidade, por acinte ou por motivo reprovável:

Pena - prisão simples, de 15 (quinze) dias a 2 (dois) meses, ou multa.

Capítulo VIII - Das contravenções referentes à administração pública

Omissão de comunicação de crime

Art. 66. Deixar de comunicar à autoridade competente:

I - crime de ação pública, de que teve conhecimento no exercício de função pública, desde que a ação penal não dependa de representação;

II - crime de ação pública, de que teve conhecimento no exercício da medicina ou de outra profissão sanitária, desde que a ação penal não dependa de representação e a comunicação não exponha o cliente a procedimento criminal:

Pena - multa.

Capítulo VIII - Das contravenções referentes à administração pública

Inumação ou exumação de cadáver

Art. 67. Inumar ou exumar cadáver, com infração das disposições legais:

Pena - prisão simples, de 1 (um) mês a 1 (um) ano, ou multa.

Capítulo VIII - Das contravenções referentes à administração pública

Recusa de dados sobre própria identidade ou qualificação

Art. 68. Recusar à autoridade, quando por esta justificadamente solicitados ou exigidos, dados ou indicações concernentes à própria identidade, estado, profissão, domicílio e residência:

Pena - multa.

Parágrafo único. Incorre na pena de prisão simples, de 1 (um) a 6 (seis) meses, e multa, se o fato não constitui infração penal mais grave, quem, nas mesmas circunstâncias, faz declarações inverídicas a respeito de sua identidade pessoal, estado, profissão, domicílio e residência.

Capítulo VIII - Das contravenções referentes à administração pública

Proibição de atividade remunerada a estrangeiro

Art. 69. (Revogado pela Lei nº 6.815, de 19-8-1980.)

Capítulo VIII - Das contravenções referentes à administração pública

Violação do privilégio postal da União

Art. 70. Praticar qualquer ato que importe violação do monopólio postal da União:

Pena - prisão simples, de 3 (três) meses a 1 (um) ano, ou multa, ou ambas cumulativamente.

Disposições finais

Art. 71. Ressalvada a legislação especial sobre florestas, caça e pesca, revogam-se as disposições em contrário.

Art. 72. Esta Lei entrará em vigor no dia 1º de janeiro de 1942.

Rio de Janeiro, 3 de outubro de 1941; 120º da Independência e 53º da República.

Getúlio Vargas

TESTES DE

DIREITO PENAL
01)
No crime de peculato, abstraída a condição de "funcionário público" do agente ocorre:

a)
detração penal

b)
"actio libera in causa"

c)
atipicidade absoluta

d)
irrelevância penal do fato

e)
desclassificação do crime para outro

02)
As afirmações abaixo estão corretas, exceto: "Não excluem a culpabilidade":

a) o erro sobre pessoa (error in persona)

b) o erro na execução (aberratio ictus)

c) o resultado diverso do pretendido (aberratio criminis)

d) a coação moral irresistível

e) a emoção e a paixão

03)
Sobre a interpretação analógica no direito penal podemos dizer que ela:

a)
não é admitida no direito penal

b)
aplica-se ao texto quando ele diz menos que o pretendido

c)
ocorre quando o próprio dispositivo legal determina a sua aplicação

d)
é o raciocínio que parte do geral para o especial

e)
é sinônimo de analogia

04) A
consciência da ilicitude do fato:

a)
é parte integrante do dolo, na teoria da ação finalista

b)
integra o tipo, na teoria normativa mais tradicional

c)
integra a culpabilidade, na teoria da ação finalista

d)
integra a ação, na teoria da ação finalista

e)
n.d.a.

05)
Em direito penal, costuma-se dizer que se o fato não, foi previsto por quem lhe deu causa e se, além disso, era de todo imprevisível e só por isso inevitável, ocorre uma hipótese de:

a)
culpa inconsciente

b)
dodo eventual

c)
força maior

d)
caso fortuito

e) n.d.a.

06)
Admite-se, no direito penal brasileiro:

a)
co-autoria em crime culposo

b)
a tentativa no crime de injúria (CP, Art. 140)

c)
o perdão judicial no crime de descaminho

d)
a aplicação de uma escusa absolutória no peculato culposo

e) n.d.a.

07)
O desconhecimento da lei implica:

a)
a exclusão de antijuridicidade

b)
a exclusão de culpabilidade

c)
circunstância atenuante da pena

d)
circunstância qualificadora da pena

e)
n.d.a.

08)
No concurso de pessoas, comunicam-se as circunstâncias:

a)
e condições de caráter pessoal

b)
subjetivas pessoais

c)
e condicionais de caráter subjetivo e objetivo

d)
e condições de caráter pessoal, quando elementares

e)
n.d.a.

09)
O momento consumativo do crime continuado ocorre com

a)
a primeira das ações que o integram

b)
qualquer das ações que o integram

c)
a Última das ações que o integram

d)
a consumação da segunda das ações que o integram

e) n.d.a.

10)
O sujeito passivo no crime de atentado violento ao pudor está expresso como sendo

a)
mulher

b)
mulher e virgem

c)
alguém

d)
mulher honesta

e)
n.d.a.

11)
Ocorre arrependimento eficaz quando o agente

a)
voluntariamente desiste de prosseguir na execução do crime

b)
voluntariamente impede que o resultado criminoso se produza

c)
por circunstâncias alheias à sua vontade desiste da consumação do ilíto

d) n.d.a.

12)
Os elementos seguintes integram o crime de estelionato, salvo

a)
obtenção de vantagem para si ou para outrem

b)
prejuízo de valor considerável

c)
emprego de meio fraudulento

d)
n.d.a.

13)
Configura-se crime de resistência quando a oposição a execução de ato legal se faz

a)
mediante promessa de vantagem indevida

b)
necessariamente com emprego de violência

c)
com a simples ameaça a funcionário competente

d) n.d.a.

14)
Diz-se que o furto à qualificado, quando é praticado

a)
com abuso de confiança

b)
por sócio contra quem legitimamente detém a coisa comum

c)
em prejuízo do cônjuge, na constância da sociedade conjuga

d) n.d.a.

15)
A subtração de energia elétrica é

a) furto

b)
estelionato

c)
apenas ilícito civil

d) n.d.a.

16)
A doutrina dominante justifica a punição dos crimes em estado de enbriaguês:

a)
pela teoria da "act-lo libera in causa

b)
pelo princípio do "nullum crimen, nulla poena sine lege"

c)
pela responsabilidade objetiva

d)
n.d.a.

17)
Em Direito Penal , quando o agente, penalmente capaz, pratica o fato em legítima defesa, tem-se (assinale a alternativa correta):

a)
uma excludente de imputabilidade

b)
uma irresponsabilidade penal

c)
uma hipótese de "actio libera in causa"

d)
uma descriminante

e)
n.d.a.

18)
A receptação culposa ou dolosa é punível somente

a)
se conhecido o autor do crime de que proveio a coisa

b)
se punido o autor do crime de que proveio a coisa

c)
se comprovada a origem ilegítima da coisa

d),
se não se suceder absolvição por não haver prova da existência do fato anterior

e)
n.d.a.

19)
Não admitem a tentativa os seguintes crimes:

a)
culposos, materiais e preterdolosos

b)
culposos, formais e unissubsistentes

c)
unissubsistentes, plurissubsistentes e os omissivos próprios

d)
omissivos impróprios, os materiais e os de mera conduta

e) n.d.a.

20)
Para a doutrina finalista:

a)
o dolo é normativo porquanto contêm a consciência da antijuridicidade

b)
o dolo é normativo não porquanto não contem a consciência da antijuridicidade

c)
o dolo é natural porquanto contém a consciência da antijuridicidade

d)
o dolo é natural porquanto não contêm a consciência da antijuridicidade

e)
n.d.a.

21)
O empregado que subtrai uma ferramenta da empresa durante a jornada de trabalho e é surpreendido com esse objeto na revista pessoal diária, antes da saída, vindo a ser preso em flagrante, comete:

a)
crime consumado

b)
contravenção consumada

c)
contravenção penal tentada

d)
crime tentado

e) n.d.a.

22)
A luz do Direito Penal, examine as alternativas abaixo e assinale:

a) se
uma delas for correta

b) se
duas delas forem corretas

c) se
três delas forem corretas

d) se
todas elas forem corretas

I)
A legítima defesa à causa de exclusão de antijuridicidade.

II)
A coação moral irresistível, é causa de exclusão de antijuridicidade.

III) No crime de falso testemunho, o fato não deixa de ser punível mesmo quando o agente se retrata ou declara a verdade antes da sentença a ser proferida no processo em que o crime se consumou.

IV)
Diz-se consumado o crime quando nele se reúnem todos os elementos de sua definição legal.

23)
Na "aberratio ictus" com lesão à terceiro e à pessoa visada, haverá:

a)
concurso de crimes

b)
crime único

c)
excesso culposo

d)
erro de tipo

e)
n.d.a.

24) Em
relação ao crime de latrocínio, pode-se dizer que:

a)
está consumado, se há a subtração, ainda que a vítima sobreviva ao ataque físico ,

b)
não cabe aplicar o aumento de pena previsto no § 2º., I, do Art. 157 do Código Penal

c)
é considerado crime progressivo

d)
à considerado crime permanente

e)
n.d.a.

25)
Entre os requisitos da Legitima defesa, não figura:

a)
a preservação de um direito, próprio ou de outrem

b)
o emprego moderado dos meios necessários à defesa

c)
a impossibilidade de prevenir, ou obstar a ação, ou de invocar e receber socorro da autoridade pública

d)
agressão atual, ou iminente, e injustiça

e)
n.d.a.

26)
O elemento subjetivo ou culpabilidade

a)
exclui o dolo

b)
abrange a imprudência, que é a omissão de um determinado procedimento que deveria ter o agente

c)
inexiste se o resultado não à previsível

d)
envolve a imperícia, que se traduz pela ação em que o agente manifesta desprezo pela cautela normal

e)
n.d.a.

27)
A desistência voluntária corresponde, penalmente:

a) ao crime consumado

b) ao arrependimento eficaz

c)
ao arrependimento posterior

d)
à tentativa

e) n.d.a.

28)
Um elemento, pretendendo praticar um furto, tenta arrombar uma porta, porém afasta-se do local.  Na hipótese, ocorre

a)
crime consumado

b)
desistência voluntária

c)
crime tentado

d)
arrependimento eficaz

e)
n.d.a.

29)
Denomina-se ultratividade da Lei Penal a

a)
aplicação da norma jurídica após a sua revogação

b)
aplicação da norma do fato ocorrido antes do início de sua vigência

c)
adoção do princípio "tempus regit actum"

d)
retroação restritiva da lei mais benigna

e)
n.d.a.

30)
O sistema adotado pela legislação penal para a fixação da imputabilidade é o

a)
biológico

b)
psicológico

c)
etiológico

d)
biopsicologico

e)
n.d.a.

31)
Servidor público que, embora não tenha a posse do objeto, facilita para que um terceiro ingresse na repartição pública e o subtraia pratica

a) furto

b)
peculato próprio

c)
peculato apropriação

d)
peculato impróprio

e) n.d.a.

32)
A perda de cargo público, nos crimes praticados com abuso de poder, quando a pena aplicada for superior a quatro anos, se constitui em

a)
interdição temporária de direitos

b)
efeito principal, imediato e automático da condenação

c)
efeito especifico não automático da condenação

d)
medida de segurança restritiva

e) n.d.a.

33)
O erro na execução (aberratio ictus), previsto no artigo 73 do CP, ocorre

a)
nos crimes contra o patrimônio

b)
nos crimes contra a pessoa

c)
nos crimes contra a pessoa e contra o patrimônio

d)
em qualquer crime previsto na legislação penal

34)
A embriagues completa, proveniente de força maior, à causa extinta de

a)
tipicidade

b)
culpabilidade

c) ilicitude

d)
antijuridicidade

e) n.d.a.

35)
O excesso na legitima defesa decorre

a)
da conduta em desacordo com o ordenamento jurídico

b)
do que se denomina defesa "sucessiva"

c)
de uma provocação extremamente injusta

d)
do uso inadequado do meio empregado ou da falta de moderação na repulsa

e)
n.d.a.

36)
Incide diretamente sobre o dolo ou a culpa

a) o erro de proibição

b) o erro
 de tipo

c) o erro
sobre a ilicitude do fato

d) o erro
 acidental

e) n.d.a.

37)
A forma tentada no crime de peculato culposo

a)
não é admitida no direito penal

b)
à admitida e a pena será reduzida de 1/3 a 2/3

c)
é aceita na hipótese de co-autoria com particular

d)
não é aceita porque o crime de peculato e sempre doloso

e) n.d.a.

38)
Se o funcionário público exige vantagem, em razão da função, mas não a tendo assumido, comete:

a)
crime de corrupção passiva

b)
crime de concussão

c)
crime de exploração

d)
um indiferente penal

e)
n.d.a.

39)
No peculato culposo

a)
a reparação do dano, se precede a sentença irrecorrível, extingue a punibilidade do crime

b)
a reparação do dano, se precede a sentença irrecorrível, dá direito ao Wsursis"

c)
a reparação do dano, se precede a sentença irrecorrível, não causa nenhum efeito na pena

d)
n.d.a.

40)
O delito de peculato configura-se somente quando é praticado

a)
por particular

b)
por funcionário público

c)
por estrangeiro

d)
por criminoso reincidente

e) n.d.a.

41)
Retardar ou deixar de praticar indevidamente, ato de ofício, constitui

a)
crime de prevaricação, desde que seja para satisfazer interesse ou sentimento pessoal

b)
crime de condescendência criminosa

c)
crime de prevaricação, punível somente quando culposo, e praticado para satisfazer interesse ou sentimento pessoal

d)
crime de advocacia administrativa

e)
n.d.a.

42)
O funcionário público que pratica violência, no exercício da função, ou a pretexto de exerci-la, estará sujeito às penas:

a)
previstas para a violência arbitrária, somente

b)
previstas para a prevaricação e violência arbitraria

c)
previstas para a violência arbitrária e a correspondente violência

d) n.d.a.

43) Para os efeitos penais, considera-se funcionário público: 

a) somente quem exerce função pública remunerada 

b) somente quem exerce cargo público remunerado 

c) quem, embora transitoriamente, ou sem remuneração, exerce cargo, emprego ou função pública

d)
somente quem exerce cargo público estável

e)
n.d.a.

44)
Quando é oferecida vantagem indevida a funcionário público, para que retarde ato de ofício

a)
o crime de corrupção ativa somente se configura quando a vantagem aceita

b)
o crime de corrupção ativa somente se configura com o simples ofereci mento

c)
o crime de corrupção ativa somente se configura se a vantagem e concedida antes do retardamento do ato

d)
inexiste o crime de corrupção ativa quando a vantagem e concedida após o retardamento do ato

e)
n.d.a.

45) Quanto a culpabilidade, é correto afirmar que ela:

a) exclui o dolo

b) abrange a imprudência, que se configura pela omissão de uma cautela que se deveria tomar.

c) não existe, se o resultado delituoso é imprevisível

d) envolve a imperícia, que é menosprezo pelas cautelas legais que se deve tomar no exercício de um direito.

46) Com relação aos crimes culposos:

a) não podem ser cometidos em concurso de agente

b) independem de prévia previsão legal

c) não admite tentativa

d) dependem da intenção do agente que busca o resultado

47) Marque a afirmação certa:

a) A tentativa é punida sempre, mas com a pena correspondente a do crime, diminuída de um a dois terços.

b) O resultado, de que independe a existência do crime, somente é imputável a quem lhe deu causa.

c) Sem o nexo de causalidade, o agente é inimputável.

d) Há imputabilidade quando a embriaguez é incompleta, mas decorrente de caso fortuito ou força maior.

48) Marque a assertiva errada:

a) A omissão é irrelevante penalmente, quando o omitente devia e podia agir para evitar o resultado.

b) Quem tem por lei a obrigação de cuidado, proteção ou vigilância, é penalmente responsável em caso de omissão.

c) A superveniência de causa relativamente independente exclui a imputação, quando, por si só, produziu o resultado; os fatos anteriores imputam-se a quem os praticou.

d) Considera-se causa a conduta sem a qual o resultado não teria ocorrido.

49) Assinale a alternativa correta:

a) A superveniência de causa absolutamente independente exclui a imputação, quando, por si só, produziu o resultado.

b) A reparação do dano ou restituição da coisa, até o recebimento da denúncia ou da queixa, por ato voluntário do agente, reduz a pena de um a dois terços.

c) O crime é culposo, quando o resultado é imprevisto e imprevisível.

d) O crime é culposo, quando o agente não quer o resultado, mas assume o risco de produzi-lo.

50) Assinale a assertiva errada:

a) É isento de pena quem, por erro plenamente justificado pelas circunstâncias, supõe situação de fato que, se existisse, tornaria sua ação legítima.

b) Não há isenção de pena, em descriminante putativa, se o erro deriva de culpa.

c) Há isenção de pena em descriminante putativa, quando há culpa e o fato é punível como crime culposo.

d) Em caso de erro provocado por terceiro, este responderá pelo resultado.

RESPOSTAS

1) e

2) e

3) c

4) c

5) d

6) a

7) c

8) d

9) c

10) c

11) b

12) b

13) c

14) a

15) a

16) a

17) d

18) c

19) b

20) d

21) d

22) b

23) a

24) b

25) c
26) c

27) b

28) b

29) a

30) d

31) d

32) c

33) b

34) b

35) d

36) b

37) a

38) b

39) a

40) b

41) a

42) d

43) c

44) b

45) b

46) c

47) c

48) a

49) a

50) c
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